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RESUMO 

 

A seca é um fenômeno natural que ocorre devido à deficiência prolongada de umidade. 

Muitas vezes esse fenômeno afeta grandes áreas e diversos setores da economia, 

especialmente os recursos hídricos e a produção agrícola. Nesse contexto, os objetivos 

deste trabalho foram analisar a distribuição espacial e temporal da ocorrência e 

intensidade de secas, bem como a interação das secas meteorológicas e hidrológicas, por 

meio do Índice Padronizado de Precipitação (SPI) e o Índice Padronizado de Escoamento 

(SSFI) em escala anual e trimestral na bacia hidrográfica do rio Tocantins (BHRT). Além 

disso, foi verificada a influência de fenômenos climáticos de macroescala sobre a 

precipitação na bacia. Também foi analisada a interferência da evapotranspiração 

potencial sobre a seca meteorológica, por meio do Índice de Severidade de Seca de Palmer 

autocalibrado (scPDSI). Para isso, foram selecionados 113 postos pluviométricos no 

interior e entorno da bacia e nove postos fluviométricos em afluentes do rio Tocantins. 

Com os dados de precipitação e de vazão organizados, foram calculados os índices SPI, 

o qual foi espacializado utilizando a krigagem ordinária, e SSFI. Na análise da influência 

de fenômenos climáticos de macroescala foi utilizada a plataforma KNMI Climate 

Explorer (CE), onde foi feita a correlação dos fenômenos Niño (1+2, 3, 3.4 e 4), Oscilação 

Decadal do Pacífico (ODP), Oscilação do Atlântico Norte (OAN) e Oscilação 

Multidecadal do Atlântico (OMA) com séries históricas mensais de postos pluviométricos 

na BHRT. Para analisar a influência da evapotranspiração sobre a seca meteorológica, 

foram adquiridos mapas mensais do scPDSI, junto à base de dados do Climatic Research 

Unit (CRU), para os anos mais secos. Como principal resultado, observou-se a incidência 

das secas mais severas nos anos de 1997-98, 2015-16 e 2016-17. Por outro lado, os anos 

mais úmidos foram 1989-90, 1996-97 e 1999-00. É possível verificar uma forte influência 

da seca meteorológica sobre a hidrológica, tanto em escala anual como na trimestral. 

Nota-se a influência da Temperatura da Superfície do Mar (TSM) do Pacífico e do 

Atlântico na ocorrência dos eventos secos e úmidos na bacia, principalmente na região 

norte. De forma geral, existe uma concordância entre os valores do SPI e do scPDSI, o 

que mostra que a precipitação possui forte peso sobre a ocorrência de seca na BHRT. 

Entretanto, em alguns casos a evapotranspiração pode alterar a intensidade desses 

eventos, principalmente durante o inverno, onde os baixos valores de lâmina precipitada 

fazem com que haja maior peso da evapotranspiração potencial no balanço final.  

 

Palavras-chave: Gestão de recursos hídricos. Seca hidrológica. Seca meteorológica.  

  



ABSTRACT  

 

Drought is a natural phenomenon which occurs due to a prolonged moisture deficit. 

Further, it often affects large areas and economic sectors, especially the water resources 

and the agricultural production. In this context, the aims of this study were to analyze the 

spatial and temporal distribution of the droughts’ occurrence and intensity, as well as their 

interaction with the meteorological and hydrological droughts, using both the 

Standardized Precipitation Index (SPI) and Standardized Streamflow Index (SSFI) for 

annual and quarterly scale in the Tocantins river basin (TRB). In addition, we verified the 

influence of macroscale climatic phenomena in this basin rainfall. We also analyzed the 

interference of potential evapotranspiration on the meteorological drought, using self-

calibrating Palmer Drought Severity Index (scPDSI). For this, we selected 113 rain gauge 

stations located within and around the basin area and 9 streamflow stations in the 

Tocantins river’s tributaries. With the rainfall and stream flow data organized, the SPI 

indexes were calculated and spatialized in the study area using ordinary kriging and SSFI. 

In order to analyze the macroscale climatic phenomena influence, the KNMI Climate 

Explorer (CE) platform was used to correlate the Niño phenomena (1 + 2, 3, 3.4, and 4), 

Pacific Decadal Oscillation (PDO), North Atlantic Oscillation (NAO) and Atlantic 

Multidecadal Oscillation (AMO) to rain gauge station monthly historical series in the 

TRB. To analyze the influence of evapotranspiration on the meteorological drought, 

monthly scPDSI maps were acquired from the Climatic Research Unit (CRU) database 

for the dry years. We observed an incidence of the most severe droughts in the years of 

1997-98, 2015-16 and 2016-17. On the other hand, the wet years were 1989-90, 1996-97 

and 1999-00. It was possible to verify a strong influence of the meteorological on the 

hydrological drought, considering both annual and quarterly scales. The influence of 

Pacific and Atlantic Sea Surface Temperature (SST) on the occurrence of drought and 

wet events in the basin, mainly in the North region, was observed as well. In general, 

there is a concordance between the values of SPI and scPDSI, which shows a strong 

weight of the precipitation on the drought occurrences in TRB. However, in some cases, 

evapotranspiration interfered in the intensity of these events, especially during winter, 

with low rainfall values resulting in a greater weight of potential evapotranspiration in 

the final water budget.  

 

Keywords: Water resources management. Hydrological drought. Meteorological 

drought. 
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1. INTRODUÇÃO 

A seca é um fenômeno cuja definição é difícil de ser encontrada (PALMER, 1965). 

Entretanto, McKee, Doesken e Kleist (1993) relacionam a seca a uma condição de umidade 

insuficiente, causada por um déficit na precipitação durante algum período de tempo. Segundo 

a Organização Meteorológica Mundial (OMM, 2014) esse fenômeno ocorre devido à falta de 

precipitação por um tempo prolongado, ocorrendo de forma lenta e podendo incidir sobre 

qualquer lugar do mundo. Para Canamary, Reis Júnior e Martins (2015) a seca é um fenômeno 

natural que muitas vezes afeta grandes áreas e diversos setores da economia, especialmente os 

recursos hídricos e a produção agrícola. 

A seca pode ser dividida em: meteorológica (ou climatológica), a qual está relacionada 

ao déficit de precipitação em relação ao esperado para uma determinada época do ano; 

hidrológica, associada à queda no abastecimento de água superficial e/ou subterrânea, o que 

geralmente ocorre após a seca meteorológica; agrícola, relacionada à deficiência de água no 

solo e socioeconômica, a qual associa a demanda por parte da sociedade de algum bem ou 

serviço relacionado a elementos das secas citadas anteriormente (WILHITE, 2000; WILHITE; 

GLANTZ, 1985). 

O estudo das secas pode ser realizado a partir de índices que permitem determinar o seu 

grau de severidade. Esses índices são padronizados em escalas temporais e espaciais, o que 

permite comparar as condições de umidade em diferentes regiões (ROSSATO et al., 2017). Os 

índices de seca facilitam o entendimento das ocorrências monitoradas e auxiliam no 

planejamento da mitigação de seus impactos potenciais. 

Dentre os diversos índices de seca encontrados na literatura, destacam-se: o Índice de 

Severidade de Seca de Palmer (PDSI), desenvolvido por Palmer (1965); o Índice de Severidade 

de Seca de Palmer autocalibrado (scPDSI), proposto por Wells, Goddard e Hayes (2004); o 

Índice de Precipitação Padronizado (SPI), elaborado por McKee, Doesken e Kleist (1993); e o 

Índice de Escoamento Padronizado (SSFI), introduzido por Modarres (2007). 

Alterações climáticas causadas por fenômenos cíclicos podem gerar mudanças sobre o 

ciclo da água e, consequentemente, sobre a umidade de determinada região. O El Niño-

Oscilação Sul (ENOS) é um dos principais fenômenos que influenciam no ciclo da água em 

escala global, sendo que geralmente está associado à ocorrência de seca no Brasil 

(GUTIÉRREZ et al., 2014). Esse fenômeno é caracterizado por distintas anomalias: El Niño, 

onde ocorre o aquecimento das águas na superfície do pacífico equatorial nas proximidades da 

costa oeste da América do Sul; e La Niña, situação na qual ocorre resfriamento anormal na 
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superfície dessas águas. O fenômeno ENOS pode gerar alterações nos padrões de ventos alísios, 

afetando assim, o regime pluvial em regiões tropicais e de latitude média (ALVES; BIUDES, 

2010). Além do ENOS, outros fenômenos de macroescala podem causar alterações sobre a 

precipitação no Brasil, tais como a Oscilação Decadal do Pacífico (PDO), Oscilação do 

Atlântico Norte (OAN) e Oscilação Multidecadal do Atlântico (OMA) (DIAS et al., 2013; 

KAYANO et al., 2016). 

O bioma predominante na bacia hidrográfica do rio Tocantins (BHRT) é o Cerrado, o 

qual é conhecido por apresentar uma das savanas com maior biodiversidade do mundo 

(SCHIASSI et al., 2018). Os recursos hídricos superficiais são largamente aproveitados para a 

produção de energia elétrica, com destaque para as usinas hidrelétricas de Serra da Mesa e 

Estreito, cuja potência instalada é de 2.362 MW. De acordo a Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL, 2018) aproximadamente 4,7% da energia hidrelétrica proveniente de usinas 

no Brasil é gerada nessa bacia.  

A regularização do escoamento na BHRT visando a produção de energia elétrica na 

cascata de usinas instaladas é fortemente dependente do reservatório de Serra da Mesa, 

localizado no alto curso do rio Tocantins. O reservatório dessa usina possui volume útil de 

43,25 km³, o maior do Brasil em volume (ANA, 2009). Em novembro de 2017, após um longo 

período de seca, o reservatório da usina Serra da Mesa atingiu 5,92% de sua capacidade total, 

o menor nível desde o início de sua operação, em 1998.  

Apesar da grande importância econômica dos recursos hídricos sobre a BHRT, não 

existem muitos trabalhos expressivos para auxiliar em sua gestão (MONTEIRO et al., 2016). 

Com isso, considera-se relevante o desenvolvimento de estudos visando avaliar o 

comportamento espacial e temporal dos eventos de seca. Tais estudos podem ajudar a identificar 

as características e os impactos de longo alcance decorrentes das secas sobre a sociedade, 

economia e meio ambiente (WILHITE, 2000).  

Diante do exposto, os objetivos deste trabalho foram: i) analisar a distribuição espacial 

e temporal da ocorrência e intensidade de secas; ii) verificar a interação entre as secas 

meteorológicas e hidrológicas, por meio dos índices SPI e SSFI em escala anual e trimestral na 

BHRT; iii) examinar a influência de fenômenos climáticos de macroescala sobre a precipitação 

na bacia; iv) analisar a influência da evapotranspiração potencial sobre a seca meteorológica, 

por meio do scPDSI.   



14 

 

2. REFERÊNCIAL TEÓRICO  

2.1.Definições e tipos de seca 

A seca é um dos principais fenômenos naturais no Brasil e no mundo, porém sua 

definição é variável e está relacionada aos diferentes campos de estudo, como por exemplo, na 

engenheira, na agricultura e na economia (YEVJEVICH, 1967). Palmer (1965) define a seca 

como uma deficiência prolongada e anormal de umidade, a qual tem o mesmo efeito sobre a 

economia em regiões de clima úmido e semiárido. Diversos autores relacionam a seca à baixa 

umidade provocada pelo déficit na precipitação durante um período prolongado de tempo 

(BRITO et al., 2018; LIVADA; ASSIMAKOPOULOS, 2007; MCKEE; DOESKEN; KLEIST, 

1993).  

Para Wilhite (2000) a seca é consequência da redução da precipitação durante um longo 

período de tempo, geralmente por 3 meses ou mais, embora outros elementos meteorológicos, 

tais como a temperatura, ventos fortes e baixa umidade relativa possam influenciar e agravar os 

eventos de seca. Ainda segundo o autor, cada ano de seca é único em suas características 

meteorológicas e impactos causados e, além disso, esse evento é dependente do tempo 

meteorológico e sua ocorrência se dá em praticamente todos os regimes. 

De acordo com Vicente-Serrano, Beguería e Camarero (2017) a seca é um fenômeno 

natural que ocorre independentemente dos efeitos antropogênicos e das recentes mudanças 

climáticas, embora esses possam ter efeitos sobre sua severidade. Os autores ainda afirmam que 

esse fenômeno é fortemente influenciado pela temperatura e, com isso, seus efeitos são mais 

severos durante o verão. Para Yevjevich (1967) a seca envolve diferentes fatores, tais como: 

duração, extensão ou área na qual ocorre, gravidade (ou intensidade) e probabilidade de 

ocorrência. 

Para Wilhite (2000) a seca se difere de outros desastres naturais (por exemplo, 

inundações, tornados e terremotos) de várias formas. A primeira delas está relacionada à sua 

duração, a qual ocorre de forma lenta por um período de tempo considerável e seus efeitos 

podem durar anos após o término do evento, além disso, o início e término são difíceis de serem 

determinados. Em segundo lugar, a ausência de uma definição precisa e universalmente aceita 

aumenta a confusão sobre sua existência ou não e, se for o caso, seu grau de severidade. Apesar 

de existirem muitas definições, muitas delas são arbitrárias. Por último, os impactos desse 

fenômeno não são estruturais e se espalham por uma área geográfica maior que os danos 

causados por outros desastres naturais. 
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Um dos principais problemas associados à seca, do ponto de vista hidrológico, é que 

esse tipo de evento se manifesta pela deficiência na precipitação e também na vazão. Com isso, 

uma definição completa desses eventos requer uma consideração não apenas relacionada à 

chuva, como também ao escoamento, porém devido recursos econômicos e conhecimentos 

profissionais, a grande maioria dos trabalhos tem se concentrado apenas na seca meteorológica 

(DRACUP, 1991).  

Em trabalho realizado na região semiárida do Brasil, para o período de 1979 a 2016, 

Van Oel, Martins e Costa (2017) observaram que após eventos severos de seca, relacionados à 

precipitação, a seca atingiu o escoamento dos rios, porém com uma certa defasagem. Os autores 

atribuem essa defasagem na propagação da seca principalmente devido à presença de 

reservatórios na região. 

Wilhite e Glantz (1985) fizeram um estudo no qual detectaram mais de 150 definições 

diferentes para seca, com isso foi possível categorizar as definições de seca em quatro 

abordagens diferentes, relacionados ao tipo de impacto gerados sobre os usuários da água: 

meteorológica (ou climatológica), agrícola, hidrológica e socioeconômica. As três primeiras 

classes relacionam formas de medir a seca como um fenômeno físico, a última, entretanto, é 

mais complexa e depende não apenas da disponibilidade hídrica, como também da demanda 

sobre os recursos hídricos e seus impactos socioeconômicos.  

Na Figura 1 está representado a sucessão temporal de uma seca. Esse processo se inicia 

na seca meteorológica, a qual desencadeia uma série de eventos que resultam na seca agrícola 

e, posteriormente, na seca hidrológica. Por último ocorre a seca socioeconômica, que impacta 

os setores sociais, ambientais e econômicos (FERNANDES et al., 2009).  
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Figura 1 - Esquema sequencial dos tipos de seca e seus impactos. 

 
Fonte: Adaptado de Wilhite (2000). 

 

A seca meteorológica está relacionada ao grau de secura, onde é obtida em relação à 

normal climatológica de precipitação, e a duração do período seco. Assim, a intensidade e a 

duração são as características mais importantes desse tipo de seca (WILHITE, 2000). Van Loon 

et al. (2016) destacam que a seca meteorológica influencia na ocorrência da seca agrícola e 

hidrológica. Livada e Assimakopoulos (2007) determinaram a seca em todo o território da 

Grécia utilizando um índice meteorológico, o SPI. Os autores utilizaram escalas de tempo de 

três, seis e 12 meses e encontraram duas secas severas em 51 anos de dados (1988-1990 e 1999-

2000), causadas pelos sistemas anticiclônicos na parte oriental da bacia do Mediterrâneo. Nesse 

estudo não foram encontradas tendências nas séries temporais. Além disso, os autores 

observaram que existe uma correlação exponencial significativa entre o SPI e o Índice de Aridez 

(IA). 

Segundo Wilhite (2000) a seca agrícola está associada aos impactos causados pela seca 

meteorológica na produção agrícola, com foco na escassez da precipitação, diferenças entre a 

evapotranspiração real e potencial, déficit de água no solo, entre outros. Entretanto, essas não 

são as únicas variáveis determinantes nesse tipo de seca, uma vez que depende também do tipo 

de cultura e de seu estádio fenológico, sendo que um estresse hídrico em um estágio de 

crescimento vai ter mais impacto sobre a planta do que em qualquer outra fase. Para diminuir 

os danos da seca agrícola é muito importante que haja um eficiente planejamento agrícola.  
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Heim Jr (2017) comparou a ocorrência das secas mais severas que atingiram os Estados 

Unidos da América entre os anos de 1900 e 2014, por meio do cálculo de índice agrícola (PDSI). 

O autor observou que a seca da década de 1930 atingiu aproximadamente 80% do território 

estadunidense, sendo o maior evento observado nesses anos. A seca de 2012 foi a segunda mais 

grave, atingindo aproximadamente 65% de todo o território nacional, enquanto a seca da década 

de 50 atingiu 61% do território. Com base na média móvel, pôde-se observar ainda um 

comportamento cíclico da seca. Além disso, foi observado que as secas mais severas são 

caracterizadas tanto por atingirem grandes áreas quanto pela longa duração. 

O termo seca hidrológica, segundo Van Loon (2015), está relacionada à falta de água 

no sistema hidrológico, manifestando-se em escoamento anormalmente baixo em rios e em 

níveis de lagos, reservatórios e aquíferos. Vicente-Serrano et al. (2017) analisaram a resposta 

das secas hidrológicas (SSFI) frente à seca meteorológica (SPEI) em algumas bacias localizadas 

nos Estados Unidos, durante o período de 1940 a 2013. Os autores observaram que essa relação 

é bastante complexa, principalmente em bacias fortemente modificadas, onde a presença de 

obras hidráulicas regularizam o escoamento. De modo geral, houve uma resposta significativa 

do SSFI em relação ao SPEI em escalas de tempo curtas. 

Barker et al. (2016) monitoraram a seca meteorológica (SPI) e hidrológica (SSFI) em 

121 bacias costeiras no Reino Unido. Os pesquisadores observaram que a gravidade das secas 

meteorológicas e hidrológicas possuem comportamento diferente, a primeira apresenta-se mais 

homogênea em todo o território, enquanto a segunda apresenta eventos mais graves nas regiões 

norte e oeste. Além disso, houve defasagem na propagação da seca meteorológica para a 

hidrológica para períodos pequenos. Foi observado ainda que os índices para uma escala de 

tempo igual a 12 meses possuem correlação positiva. 

A seca agrícola e a hidrológica são resultado de uma baixa entrada de água no ciclo 

hidrológico (como a precipitação) e de saídas elevadas (por exemplo, evapotranspiração, 

irrigação e abastecimento humano), além de armazenamento limitado (no solo, água 

subterrânea, reservatórios, etc.). Atividades humanas podem afetar de forma indireta os 

elementos meteorológicos da seca (VAN LOON et al., 2016). Para Van Loon (2015) a 

diminuição da umidade do solo gera efeito negativo sobre a recarga de águas subterrâneas, o 

que causa uma diminuição no escoamento dos cursos d’água. 

Quando elementos associados à seca meteorológica, hidrológica e agrícola afetam a 

relação entre a oferta e a demanda de algum bem ou serviço, tem-se a seca socioeconômica 

(WILHITE, 2000). Fernandes et al. (2011) resumem a seca socioeconômica como o período 

em que a deficiência de água começa a afetar a atividade humana. Impulsionada pelo 
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crescimento populacional e agrícola, a demanda de água vem aumentando rapidamente nas 

últimas décadas, porém a oferta de água é a mesma e, em alguns casos, menor devido à poluição 

dos cursos d’água, o que gera maior vulnerabilidade à ocorrência desse tipo de seca. 

Outro conceito sobre seca que tem ganhado destaque nos últimos anos, se trata da seca 

ecológica, a qual surgiu para suprir uma lacuna de pesquisas relacionados aos impactos da seca 

sobre o meio ambiente. Crausbay et al. (2017) definem esse tipo de seca como sendo o déficit 

na disponibilidade de água que impacta os serviços dos ecossistemas e desencadeia reações nos 

sistemas naturais e humanos. Para Dewes et al. (2017) a seca ecológica se refere a um déficit 

prolongado e generalizado em fontes de água naturalmente disponíveis, incluindo mudanças na 

hidrologia natural, que causam múltiplas tensões nos ecossistemas. 

A seca, entretanto, não deve ser confundida com baixo escoamento, aridez, escassez de 

água ou desertificação, ou com riscos relacionados, como ondas de calor e incêndios florestais 

(VAN LOON, 2015). Gutiérrez et al. (2014) destacam que existe diferenças entre estiagem e 

seca: a estiagem está relacionada à redução da precipitação, ao atraso dos períodos chuvosos 

ou à falta de chuva prevista para uma estação específica. Por outro lado, o conceito de seca é 

mais complexo e suas consequências mais severas. A aridez é uma característica climática 

constante, onde a disponibilidade de precipitação e umidade do solo são normalmente baixas 

(ZARCH; SIVAKUMAR; SHARMA, 2015). A desertificação é uma das consequências da seca 

que, juntamente com outros eventos (como a erosão, por exemplo), pode acarretar no 

surgimento de áreas desertificadas. Segundo D’Odorico et al. (2013) esse fenômeno está 

associado à perda de produtividade do solo, podendo ocasionar danos graves para a sociedade 

e para a economia. 

 

2.2.Índices de seca 

Diante da necessidade de identificar e analisar quantitativamente a intensidade, duração, 

início e término da seca, foram desenvolvidos indicadores de seca (BARKER et al., 2016). De 

acordo com Brito et al. (2018) vários métodos e índices foram desenvolvidos para avaliar a 

intensidade e os impactos da seca, com base em variáveis climáticas e hidrológicas, como a 

precipitação, umidade do solo, evapotranspiração e condição de vegetação. Ainda segundo os 

autores os índices de seca são especialmente úteis para caracterizar a deficiência de água, bem 

como para monitorar o impacto da variabilidade climática na vegetação natural e nas culturas, 

uma vez que avaliar a variabilidade espacial e temporal dos episódios de seca é um processo 
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extremamente complexo. Na Tabela 1 são apresentados os principais índices de seca utilizados 

na literatura, onde cada um possui grande relevância na determinação da seca. 

Tabela 1 – Principais índices de determinação de seca.  

Índice Parâmetros de entrada Tipo de seca Autor 

Índice de Severidade de 

Seca de Palmer (PDSI) 

Precipitação, 

evapotranspiração e 

capacidade de campo do 

solo 

Meteorológica Palmer (1965) 

Índice de Anomalia de 

Chuva (RAI) 
Precipitação Meteorológica Rooy (1965) 

Índice de Severidade de 

Herbst (HSI) 
Precipitação Meteorológica 

Herbst, 

Bredenkamp e 

Barker (1966) 

Método dos Decis (MD) Precipitação Meteorológica Gibbs (1967) 

Índice de Umidade de 

Cultura (CMI) 

Precipitação, temperatura 

e umidade do solo 
Agrícola Palmer (1968) 

Índice de Seca e Bhalme 

& Mooley (BMDI) 
Precipitação Meteorológica 

Bhalme e Mooley 

(1980) 

Índice de Abastecimento 

de Água em Superfície 

(SWSI) 

Precipitação, quantidade 

de neve, escoamento e 

runoff 

Hidrológica Shafer (1982) 

Índice de Desvio de 

Chuva de Lamb (LRDI) 
Precipitação Meteorológica 

Lamb; Peppler e 

Hastenrath (1986) 

Índice de Precipitação 

Padronizado (SPI) 
Precipitação Meteorológica 

McKee, Doesken 

e Kleist (1993) 

Índice de Seca Efetiva 

(EDI) 

Precipitação, temperatura 

e umidade do solo 
Agrícola 

Byun e Wilhite 

(1999) 

Índice de Severidade de 

Seca de Palmer 

autocalibrado (scPDSI) 

Precipitação e 

evapostranspiração 
Meteorológica 

Wells, Goddard e 

Hayes (2004) 

Índice de Seca de 

Reconhecimento (RDI) 

Precipitação e 

evapotranspiração 
Meteorológica 

Tsakiris e 

Vangelis (2005) 

Índice de Escoamento 

Padronizado (SSFI) 
Escoamento Hidrológica Modarres (2007) 

Índice de Precipitação-

Evapotranspiração 

Padronizado (SPEI) 

Precipitação e 

Evapotranspiração 
Meteorológica 

Vicente-Serrano, 

Beguería e López-

Moreno (2010) 

Índice de Porcentagem 

Normal (IPN) 
Precipitação Meteorológica - 

Fonte: Adaptado de Fernandes et al. (2009). 

 

O PDSI foi um marco no desenvolvimento de índices de seca. Permite a medição da 

umidade (valor positivo) e da secura (valores negativos), com base no balanço hídrico do solo, 

e assim incorpora precipitação, umidade, escoamento e evapotranspiração potencial ao nível da 

superfície (VICENTE-SERRANO; BEGUERÍA; LÓPEZ-MORENO, 2010). Entretanto, 
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muitos desses dados não estão disponíveis ou não possuem uma série de dados consistentes. 

Apesar de apresentar algumas dificuldades para utilização, esse método ainda é um dos mais 

utilizados por pesquisadores. Além disso, vários outros índices foram criados a partir dele.  

Fernandes et al. (2009) alertam que nenhum índice é adequado para todas as situações. 

Com isso diversos estudos são realizados utilizando dois ou mais índices de um mesmo grupo 

de seca. Zarch, Sivakumar e Sharma (2015) investigaram dois índices meteorológicos, SPI e 

RDI, em zonas áridas, semiáridas, sub-úmidas e úmidas, no período de 1960 a 2009. Os autores 

observaram que até o ano de 1998 o SPI mostrou mais áreas propensas a seca, porém após esse 

período, os papéis foram invertidos. Os pesquisadores atribuem essa inversão ao aumento na 

evapotranspiração potencial influenciada pelo aquecimento global. Diante das mudanças 

climáticas, índices que correlacionam a seca com a evapotranspiração não devem ser ignorados 

na modelagem da seca.  

Outros estudos tentaram correlacionar índices de diferentes grupos de seca para analisar 

a influência ou propagação de uma seca sobre a outra. Fernandes et al. (2011) avaliaram a 

relação entre quatro índices (PDSI, Z-index, RAI e SPI) em uma plantação de arroz localizada 

em Goiânia, Goiás. Os autores concluíram que o RAI ofereceu o maior número de eventos 

extremos de seca, enquanto o PDSI não estimou nenhum caso. O Z-index foi o índice que 

obteve melhor desempenho com base nos critérios do número de eventos de seca, distribuição 

de frequências próxima à normal e número de acertos dos índices de seca em relação à 

produtividade ajustada do arroz. 

A espacialização de índices de seca com o auxílio de Sistemas de Informação 

Geográficas (SIG) tem sido utilizada em políticas públicas estaduais e federais como parâmetro 

que auxilia a tomada de decisão sobre a elaboração de planos mitigadores para vários setores 

da sociedade (ROSSATO et al., 2017). Segundo Canamary, Reis Júnior e Martins (2015) esses 

planos consistem em uma boa estratégia para minimizar as perdas econômicas e sociais diante 

de eventos de seca. 

A Organização Meteorológica Mundial, juntamente com a Parceria Global de Água 

(GWP) criaram o Programa Integrado de Gestão de Seca (IDMP), que tem como objetivo 

principal auxiliar na gestão de recursos hídricos e em políticas públicas, bem como na adaptação 

às mudanças climáticas em áreas que são mais sensíveis à variabilidade e mudanças no padrão 

da precipitação. Além disso, o Sistema Global de Informação de Seca (GDIS) realiza o 

monitoramento e mapeamento da seca em escala mundial em diferentes escalas de tempo (um, 

dois e três meses). Outra plataforma bastante utilizada, o Monitoramento de Enchente e Seca 

na América Latina (LAFDM) permite aos usuários observar o mapa de seca para a América 
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Latina, em escala diária, mensal ou anual, além de oferecer dados meteorológicos, hidrológicos, 

índices, fluxo de radiação na superfície e vegetação, todos de forma interativa.  

No Brasil, o Centro Nacional de Monitoramento e Desastres Naturais (CEMADEN) é o 

responsável por realizar o mapeamento, o monitoramento e alerta, a prevenção e a resposta a 

desastres. Além disso, o INMET faz o monitoramento em tempo real da seca, determinada por 

meio do SPI, e disponibiliza para toda população mediante sua plataforma na internet. 

 

2.3.Índice Padronizado de Precipitação (SPI) 

O Índice de Precipitação Padronizado (Standardized Precipitation Index, SPI), é um 

índice de seca meteorológica que foi introduzido pela primeira vez por McKee, Doesken e 

Kleist (1993). De acordo com recomendações da Organização Meteorológica Mundial (2012) 

esse método é considerado o padrão para países que desejam monitorar a seca meteorológica, 

devido à sua boa precisão e facilidade de determinação, uma vez que utiliza apenas dados 

pluviométricos. Para Zarch, Sivakumar e Sharma (2015) a deficiência na precipitação é a 

principal causa da seca, o que faz com que esse índice apresente uma boa estimativa da seca 

em qualquer parte do mundo. 

Segundo McKee, Doesken e Kleist (1993) o SPI é calculado a partir de dados mensais 

de precipitação, com um período de dados igual ou superior a 30 anos. Esse índice pode ser 

obtido em diferentes escalas de tempo: 3, 6, 12, 24 ou 48 meses, sendo que quando o período 

de tempo é pequeno (3 ou 6 meses), a variação do SPI é alta. À medida em que o período de 

tempo cresce, o SPI responde mais lentamente às variações da precipitação.  

O SPI trimestral é utilizado para comparar dados de três meses em diferentes anos, como 

por exemplo, avaliar o comportamento temporal das chuvas durante o verão, ou qualquer outra 

estação desejável. Além disso, esse período fornece uma estimativa sazonal da precipitação, a 

qual é bastante útil na produção agrícola, principalmente na fase de crescimento da cultura. 

Porém, é importante comparar o SPI trimestral com outros mais longos, como o anual, uma vez 

que durante uma seca extrema de longa duração podem ocorrer períodos relativamente normais 

em escalas de tempo curtas, dando a falsa ideia de que a seca encerrou. Outro cuidado que deve 

ser tomado é em relação aos períodos de estiagem, onde qualquer variação na precipitação pode 

gerar eventos extremos de seca ou de chuva (OMM, 2012). 

O SPI anual é o mais utilizado na literatura, pois além de servir de referência aos SPIs 

de escalas menores, oferece dados sobre o déficit de precipitação a longo prazo (BRITO et al., 

2018), o que permite captar os efeitos temporais da variação meteorológica. Essa escala na 
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maioria das vezes é calculada tendo por base o ano hidrológico e geralmente está vinculada ao 

escoamento, níveis de reservatórios e até mesmo ao nível de água subterrânea em escalas de 

tempo maiores (OMM, 2012). 

De acordo com Canamary, Reis Júnior e Martins (2015) o SPI fornece a probabilidade 

de não excedência de uma dada precipitação durante uma determinada escala de tempo, 

transformando a distribuição de probabilidade em uma distribuição padrão normal. Portanto, 

SPI possui média zero e variância unitária (Figura 2). A distribuição mais comumente utilizada 

na literatura nesse tipo de estudo é a Gama de dois parâmetros (forma e escala), conforme 

recomendado por McKee, Doesken e Kleist (1993). 

Stagge et al. (2015) estudaram diferentes distribuições de probabilidade (Gama, 

Gumbel, Logística, Log-Logística, Normal, Log-Normal e Weibull) para verificar qual melhor 

se aplica ao cálculo do SPI em três regiões da Europa: sul, central e norte. Após realizarem as 

análises estatísticas e comparações relativas, os autores recomendam a distribuição Gama de 

dois parâmetros para calcular o SPI. A distribuição de Gama proporcionou o melhor ajuste para 

o SPI de 2 a 12 meses e o segundo melhor ajuste para o SPI mensal, atrás apenas da distribuição 

de Weibull. 

Figura 2 - Distribuição normal com SPI tendo média 0 e variância 1. 

 
Fonte: Adaptado de Fernandes et al. (2009). 

 

Os valores positivos do índice indicam o excesso de água, relacionado à precipitação 

acima da média normal, enquanto os valores negativos indicam déficit de água ou precipitação 

abaixo da média normal (BRITO et al., 2018). Valores próximos à média são considerados 

normais, ou seja, a precipitação está dentro do padrão da série histórica. 

Uma das principais vantagens do SPI é que ele permite uma comparação consistente das 

condições de seca no tempo e no espaço, além de proporcionar flexibilidade para avaliar os 

déficits de precipitação em períodos pré-definidos pelo usuário (BARKER et al., 2016; DEWES 
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et al., 2017). Além disso, por se tratar de um índice padronizado, pode ser utilizado em qualquer 

parte do mundo. Desta forma, a precipitação acumulada pode ser comparada entre locais com 

climas distintos e distribuições de precipitação altamente não-normais (STAGGE et al., 2015). 

Segundo Van Loon (2015) esse é o índice meteorológico padronizado mais utilizado e, além 

disso, os demais índices de seca padronizados (incluindo aqueles que se concentram na seca 

hidrológica) são originários do SPI.  

Santos et al. (2017) calcularam o SPI semestral na Amazônia Oriental, utilizando dados 

de 72 estações pluviométricas. Os autores encontraram três regiões homogêneas, das quais a 

região situada ao nordeste da bacia apresentou o maior número de eventos de seca, por outro 

lado, as regiões sul e central proporcionaram mais eventos úmidos que seco. Entretanto, a região 

sul apresentou a seca mais severa e prolongada entre as três. Além disso, o estudo mostra que 

houve interferência pela variabilidade climática dos oceanos Atlântico (Gradiente do Atlântico) 

e Pacífico (ENOS). 

Em estudo realizado em três diferentes áreas agrícolas na Grécia, caracterizadas por 

possuírem climas bastante distintos, Paparrizos et al. (2018) utilizaram o SPI anual para 

identificar e avaliar a ocorrência de secas atuais e futuras, para os períodos de 2021 a 2050 e 

2071 a 2100. Para análise futura foram utilizados Modelos Climáticos Regionais (RCMs) do 

projeto europeu ENSEMBLES. Além disso, foi realizado teste de tendência por meio de Mann-

Kendall. Os autores concluíram que há uma tendência no aumento da severidade da seca, 

principalmente no período de 2021 a 2050. Para o cenário de 2071 a 2100 os valores de SPI 

continuarão a diminuir, porém de forma mais moderada. Esse aumento na severidade é 

justificado pelas recentes mudanças climáticas destacada por diversos autores. 

 

2.4.Índice de Severidade de Seca de Palmer autocalibrado (scPDSI) 

O Índice de Severidade de Seca de Palmer (Palmer Drought Severity Index, PDSI), 

proposto originalmente por Palmer (1965), foi um dos primeiros índices que permitiu identificar 

a ocorrência, intensidade e duração de secas em diferentes locais. Em seu desenvolvimento, o 

índice foi calibrado para os estados de Kansas e Iowa, localizados no centro-oeste dos Estados 

Unidos, locais onde as condições climáticas são diferentes. 

Segundo Wells, Goddard e Hayes (2004) o PDSI baseia-se na diferença entre a 

precipitação necessária para manter um nível normal de umidade do solo e a precipitação real. 

Diante disso, esse índice incorpora a precipitação, o escoamento superficial, a recarga e a 

evapotranspiração. Dai (2011) encontrou correlação significativa entre a variação da umidade 
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do solo em até 1 m de profundidade e o PDSI em diversas regiões do mundo. Esse resultado 

sugere que o PDSI consegue explicar a variação na produtividade agrícola de forma satisfatória. 

Apesar de ser um dos índices de seca com maior utilização em escala global, o PDSI 

apresenta algumas limitações que dificultam sua aplicabilidade. De acordo com Wells, Goddard 

e Hayes (2004) este índice apresentou desempenho insatisfatório em diversas regiões cujo clima 

se difere daqueles nos quais o trabalho inicial foi desenvolvido, bem como em locais com maior 

frequência de eventos extremos, tanto de alta umidade como de seca. Diante disso, os citados 

autores fizeram alterações sobre o PDSI original, o qual recebeu o nome de Índice de 

Severidade de Seca de Palmer autocalibrado (self-calibrating Palmer Drought Severity Index, 

scPDSI).  

Uma das principais correções realizadas foi a determinação de fatores específicos para 

cada local, o que permite a comparação entre regiões climatológicas diferentes, além de alterar 

a frequência de eventos extremos em 2% do tempo, se aproximando mais da realidade desse 

tipo de evento. O scPDSI substitui as características climáticas obtidas de forma empírica para 

valores calculados automaticamente com base nos dados climáticos históricos de um local 

(WELLS; GODDARD; HAYES, 2004). 

Segundo Wells, Goddard e Hayes (2004) o scPDSI faz um balanço hídrico simplificado, 

o qual tem como base a diferença entre a precipitação e a evapotranspiração potencial (Penman-

Monteith), o que torna sua determinação mais simples que o PDSI original. De acordo com 

Zarch, Sivakumar e Sharma (2015) embora a precipitação seja a principal causa da seca, índices 

que consideram apenas essa variável são, de certa forma, limitados na projeção de secas sob 

mudanças climáticas. Sob esse cenário, índices que utilizam a temperatura em sua formulação 

são mais adequados (VICENTE-SERRANO; BEGUERÍA; LÓPEZ-MORENO, 2010).  

Jiménez-Muñoz et al. (2016) calcularam o scPDSI utilizando dados meteorológicos de 

reanálise ERA-Interim entre janeiro de 1979 e março de 2016 para monitorar a incidência de 

seca na floresta Amazônica. Os autores observaram que umas das principais secas que atingiu 

grande parte da floresta ocorreu em 2015-16, intensificada pelo aumento na temperatura média, 

sendo atribuída a uma forte influência do fenômeno climático El Niño. 

Yang et al. (2017) avaliaram a aplicabilidade de sete índices de seca meteorológica na 

China, entre eles o PDSI, o PDSI modificado para as condições climáticas na China, o scPDSI, 

o SPI e o SPEI, para séries históricas de 1961 a 2013. Os resultados indicam que o índice mais 

apropriado para monitorar a seca na China é o scPDSI, uma vez que os demais mostraram 

inconsistência para alguns tipos de clima ou durante algum período da série analisada. 
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2.5.Índice Padronizado de Escoamento (SSFI) 

O Índice de Escoamento Padronizado (Standardized Streamflow Index, SSFI) foi 

desenvolvido por Modarres (2007) com o objetivo de determinar a seca hidrológica de forma 

simples e objetiva. De acordo com o citado autor a determinação desse índice ocorre de forma 

semelhante ao SPI. 

Para Van Loon (2015) índices padronizados para a caracterização de secas hidrológicas 

utilizam diferentes variáveis hidrológicas como entrada, porém o mais comum é utilizar dados 

de escoamento, uma vez que são mais fáceis de obter ou simular, além de ser de maior interesse 

para o gerenciamento de recursos hídricos. Ainda de acordo com Van Loon (2015) deve-se ter 

bastante atenção ao escolher um período de referência para seu cálculo, uma vez que a 

sensibilidade dos índices de seca hidrológica para o período de referência escolhido é grande. 

Uma das principais características do SSFI é que ele permite comparações espaciais e 

temporais das condições hidrológicas de escoamento (TELESCA et al., 2012). Barker et al. 

(2016) afirmam que existe uma necessidade de compreensão mais ampla da variabilidade 

regional nas características da seca, de como essa variabilidade é afetada pela propagação da 

seca meteorológica para a hidrológica e quais propriedades climáticas exercem influência sobre 

essas relações. Van Loon (2015) acredita que a propagação da seca depende principalmente do 

clima local. Entretanto, poucos estudos usaram indicadores padronizados para secas 

meteorológicas e hidrológicas, o que permite uma caracterização mais sólida nos componentes 

do ciclo da água (BARKER et al., 2016). 

Para Hosseinzadeh Talaee, Tabari e Sobhan Ardakani (2014) a severidade e a 

distribuição da seca hidrológica são altamente irregulares nas escalas espacial e temporal. Essa 

variabilidade pode estar relacionada a termos de padrões de circulação atmosférica em grande 

escala, como a El Niño-Oscilação Sul (ENOS) e a Oscilação do Atlântico Norte (OAN). Esses 

pesquisadores investigaram a seca hidrológica, por meio do SSFI, no oeste do Irã nos anos de 

1969-1970 e 2008-2009 e buscaram associar a ocorrência dessas secas a fenômenos climáticos 

de macroescala (ENOS e OAN). Os autores observaram que as descargas do rio apresentaram 

anomalias negativas durante a fase quente do ENOS (El Niño), que causou secas extremas e 

severas na área de estudo, sendo mais forte durante os anos hidrológicos de 2007-2008 e 2008-

2009. Além disso, foi observada uma relação fraca entre a severidade da seca e OAN. 
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2.6.Geoestatística 

A geoestatística surgiu por meio de estudo realizado por Krige (1951) em uma mina de 

ouro, na qual ele percebeu que para encontrar sentido nas variâncias era necessário considerar 

as distancias entre as amostras, ou seja, havia uma certa dependência espacial da concentração 

de ouro em uma mina. Mais tarde, Matheron (1963, 1965) desenvolveu modelos matemáticos 

e formalizou a geoestatística, onde definiu o termo “krigagem” como forma de homenagem ao 

precursor (OLIVER; WEBSTER, 2014).  

Segundo Matheron (1963) a geoestatística se preocupa com o estudo da distribuição 

espacial de valores úteis para engenheiros e geólogos da mineração. Porém, nota-se atualmente 

que o campo de atuação da geoestatística é bem mais amplo, sendo utilizado com frequência na 

hidrologia, geologia, ciências ambientais, entre outros. De acordo com Kamali et al. (2015) as 

técnicas de interpolação geoestatística utilizam as propriedades estatísticas dos dados medidos 

para produzir mapas. Ainda de acordo com os citados autores a geoestatística inclui diferentes 

modelos de interpolação, tais como a ordinária, simples, universal e co-krigagem. Para Mello 

et al. (2012a) o desenvolvimento de mapas visando a distribuição espacial de variáveis 

associadas ao clima, ou derivadas desse, constitui-se em ferramenta imprescindível ao 

planejamento em macroescala.  

A krigagem, segundo Tveito et al. (2006) é uma das técnicas de modelagem 

geoestatística baseada na ideia de que os valores observados em locais próximos de um ponto 

tendem a ser estatisticamente mais relacionados ao valor nesse ponto do que os valores medidos 

em locais mais distantes. De acordo com Oliver e Webster (2014) a krigagem permite fazer 

previsões espaciais em qualquer local entre seus pontos de observação e ter devidamente em 

conta os erros, que são minimizados e também estimados em conjunto com os valores previstos, 

tudo isso de forma otimizada, ou seja, sem tendência e com mínima variação. Dai et al. (2014) 

afirmam que a krigagem depende fortemente da densidade de amostras, uma vez que o modelo 

é baseado na interpolação, o que requer alguns dados como entrada.  

Dentre os diversos modelos geoestatísticos, pode-se destacar a krigagem ordinária como 

um dos mais utilizados na literatura. De acordo com Malinich, Lynn-Bell e Kourtev (2017) esse 

modelo permite a estimativa de uma variável baseada em valores já conhecidos, associados a 

coordenadas espaciais, onde essa estimativa é resultante de uma combinação linear ponderada 

dos dados disponíveis. Além disso, esse método é imparcial, uma vez que tenta manter o erro 

médio dos dados estimados em torno de zero.  

A continuidade espacial das variáveis medidas é determinada por meio do 

semivariograma, o qual descreve como a correlação espacial entre diferentes pontos de dados 
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muda como função da distância e da direção (MALINICH; LYNN‐BELL; KOURTEV, 2017). 

Para Oliver e Webster (2014) o fator mais importante que determina a confiabilidade ou 

precisão do semivariograma e sobre o qual pode-se controlar é o tamanho da amostra em que 

se baseia.  

Mello et al. (2012a) testaram três modelos de semivariograma (exponencial, esférico e 

gaussiano) para a distribuição espacial da erosividade da chuva e precipitação no estado do 

Espirito Santo. O modelo que ofereceu melhor capacidade ao descrever o comportamento da 

semivariância foi o exponencial, sendo que os demais não produziram resultado satisfatórios 

para as condições amostrais trabalhadas. Viola et al. (2014) compararam o modelo de 

semivariograma exponencial ao esférico na interpolação de dados de erosividade da chuva para 

o estado de Tocantins. O modelo exponencial proporcionou menor erro médio percentual 

absoluto em nove das treze análises. Os maiores erros foram associados ao período de estiagem, 

onde os valores de erosividade são baixos, resultando em magnitudes elevadas dos erros 

absolutos. 

Gupta, Kamble e Machiwal (2017) compararam diversos modelos de krigagem 

ordinária e bayesiana aplicadas a séries de precipitações em regiões áridas e semiáridas do 

noroeste da Índia. Os modelos mais adequados foram a krigagem ordinária exponencial e a 

krigagem bayesiana empírica, sendo que a última apresentou ligeira vantagem na análise do 

erro quadrado-médio, e com isso foi utilizada para o desenvolvimento dos mapas de 

precipitação. Gois, Delgado e Oliveira Júnior (2015) aplicaram a krigagem ordinária utilizando 

diferentes modelos de semivariograma (esférico, exponencial e gaussiano) para interpolação do 

SPI no estado do Tocantins, para um período de 37 anos. Os autores concluíram que os modelos 

esférico e exponencial mostraram ótimo desempenho na interpolação dos dados, identificando 

de forma adequada os eventos de seca no estado.  

 

2.7.Fenômenos climáticos de macroescala  

Anomalias na seca meteorológica de determinada região normalmente são associadas a 

anomalias climáticas em regiões distantes, isso ocorre devido à teleconexão desses fenômenos 

relacionados com a precipitação. Embora os padrões de teleconexão possam persistir por meses, 

em alguns casos podem se tornar dominantes por vários anos consecutivos, se consolidando 

como parte importante da variabilidade interanual e interdecenal da circulação atmosférica 

(CAVALCANTI et al., 2009).  
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Segundo Trenberth et al. (2014) a fonte mais comum de secas ocasionais em todo o 

mundo é o El Niño-Oscilação Sul (ENOS). Durante a fase positiva do ENOS, o El Niño, 

existem grandes secas sobre a Austrália, Indonésia, sudeste da Ásia, partes da África e do Brasil. 

Esse é o resultado dos principais sistemas de precipitação nos trópicos que se deslocam ao longo 

do Pacífico tropical, combinados com a Temperatura da Superfície do Mar (TSM) mais quentes 

que o normal. Ainda de acordo com os autores na fase negativa do ENOS, La Niña, as áreas 

secas são mais comuns no Peru e no Equador, entretanto, de forma geral ocorre um aumento da 

precipitação terrestre durante essa fase.  

Orozco e Escobar (2008) procuraram correlacionar a temperatura média do ar e a 

precipitação na Colômbia com variáveis macroclimáticas relacionadas ao ENOS, utilizando o 

KNMI Climate Explorer (CE), em escala de tempo anual e trimestral, conforme o regime 

climático do país, com 25 anos de dados. Os autores observaram que durante a fase El Niño, na 

região central, norte e ocidental da Colômbia ocorre diminuição da precipitação e aumento na 

temperatura média. Na fase La Niña ocorre o contrário, ou seja, aumento na lâmina precipitada 

e redução na temperatura média. Além disso, o fenômeno ENOS interferiu mais fortemente na 

temperatura média do ar em relação à precipitação.  

No Brasil, o El Niño está normalmente relacionado à seca na parte norte do país, 

incluindo a Floresta Amazônica e a região semiárida do Nordeste. A fase La Niña geralmente 

intensifica os períodos de seca no sul do Brasil (GUTIÉRREZ et al., 2014). Entretanto, Marengo 

et al. (2018) afirmam que das mais recentes secas que atingiram o Nordeste do Brasil (1992, 

1998, 2002, 2010 e 2012-2016), apenas três ocorreram durante o fenômeno El Niño: 1998, 2002 

e 2015-16.  

Mello et al. (2012b) estudaram o efeito da TSM sobre a erosividade da chuva na bacia 

hidrográfica do Alto Rio Grande, mais especificamente sobre a Serra da Mantiqueira e o 

Planalto Campos das Vertentes. Para analisar a correlação entre a TSM e a erosividade, foi 

utilizado o coeficiente de correlação de Pearson. Foi observado que durante episódios de La 

Niña houve redução na precipitação, no número de eventos pluviométricos e na erosividade, 

sendo que os efeitos desse fenômeno foram mais fortes sobre a região da Serra da Mantiqueira. 

Por outro lado, durante os eventos de El Niño, em ambas regiões houve um aumento na 

precipitação total, na erosividade, no número de eventos pluviométricos e de eventos 

pluviométricos erosivos.  

Anomalias na TSM no Pacífico Norte também podem alterar o clima em diversas partes 

do planeta, sendo a Oscilação Decadal do Pacífico (ODP) um dos principais fenômenos 

(NEWMAN et al., 2016). A ODP é amplamente utilizada para caracterizar a variabilidade 
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decadal do Pacífico Norte e é definida por meio de análises de Funções Ortogonais Empíricas 

(FOE) de anomalias mensais na TSM em direção aos polos do Pacífico (SCHNEIDER; 

CORNUELLE, 2005). 

Silva e Silva (2016) concluíram que a fase negativa da ODP está associada a condições 

mais secas na América do Sul. Por outro lado, durante sua fase positiva são observadas 

condições mais úmidas que o normal no continente. Além disso, foi observado que a região 

leste da América do Sul é mais sensível a anomalias na ODP que as demais regiões. Marengo 

e Valverde (2007) indicam que houve redução na precipitação na região norte da bacia 

Amazônica entre 1975 e 2000, quando comparado ao período de 1940 a 1970. Os autores 

associam essa diminuição à ocorrência de anomalias positivas da ODP. 

Kayano e Capistrano (2014) relatam que tanto o oceano Pacífico como o Atlântico, 

atuando separadamente ou em conjunto, desempenham papel importante na variabilidade 

interanual da precipitação na América do Sul. Para Santos, Siqueira e Melo (2016) os principais 

fenômenos relacionados às anomalias na TSM do oceano Atlântico e que geram mudanças na 

precipitação na América do Sul são a Oscilação do Atlântico Norte (OAN) e Oscilação 

Multidecadal do Atlântico (OMA). 

De acordo com Cavalcanti et al. (2009) os centros da OAN são associados à Baixa da 

Islândia ou Groelândia e à Alta dos Açores. Sua fase positiva é identificada quando a Alta dos 

Açores e a Baixa da Islândia estão mais intensas que o normal. Por outro lado, a fase negativa 

ocorre quando esses centros estão enfraquecidos. Ainda segundo os autores, essas 

características se estendem para os níveis mais altos da atmosfera e são identificadas também 

nos campos de anomalia de geopotencial de níveis médios e altos. 

Anomalias na OAN podem alterar o clima em grande parte do planeta, exercendo 

influência não só sobre a temperatura, como também sobre a precipitação, tempestades, 

nebulosidade, entre outros (HURRELL; DESER, 2010). Apesar de haver poucos estudos 

relacionando esse fenômeno a mudanças sobre o clima no Brasil, Dias et al. (2013), utilizando 

séries diárias de precipitação de 1933 a 2010, observaram que o índice ODP e OAN possuem 

um papel importante para explicar a tendência e variabilidade das precipitações diárias extremas 

no Parque Estadual das Fontes do Ipiranga, em São Paulo, Brasil. Além disso, esses índices 

estão relacionados às precipitações diárias tanto no período de estiagem, como no período 

chuvoso. 

A OMA consiste na variação predominantemente natural da TSM centrada no Atlântico 

Norte (ENFIELD; MESTAS-NUÑEZ; TRIMBLE, 2001). Kayano et al. (2016) concluíram que 

a OMA exerce influência sobre eventos de seca e úmidos sobre o Nordeste do Brasil e, portanto, 
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as fases da Oscilação Multidecadal do Atlântico devem ser consideradas durante o 

monitoramento e previsão climática na região. Jones e Carvalho (2018) observaram que existe 

uma influência consistente da OMA na variação da precipitação no Paraguai e no sul do Brasil, 

onde, durante a fase negativa da OMA, a precipitação nessa região tende a aumentar e durante 

a fase positiva ocorre o oposto, ou seja, redução na lâmina precipitada. Ribeiro et al. (2014) 

utilizando uma série histórica de precipitação com mais de 40 anos de dados para o município 

de Tucuruí, no estado do Pará, encontraram correlação significativa entre a precipitação da 

primavera, outono com o índice ODP. Além disso, foi observada uma dependência entre as 

chuvas de verão e OMA. 

Kayano e Capistrano (2014) notaram influência da OMA sobre o fenômeno ENOS, onde 

é observada uma frequência mais alta de eventos extremos desse fenômeno durante a fase fria 

da OMA. Além disso, o El Niño na fase fria da OMA é mais forte que aqueles que ocorrem na 

fase quente. Por outro lado, os eventos de La Niña não apresentaram variabilidade significativa 

em relação às fases de OMA.  
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3. MATERIAIS E MÉTODOS 

3.1.Região de estudo 

O presente trabalho foi desenvolvido na bacia hidrográfica do rio Tocantins (BHRT), 

com seção de controle a montante de sua confluência com o rio Araguaia. A bacia está 

localizada entre os paralelos 4º50’12” e 16º15’28” sul e entre os meridianos 45º41’44” e 

50º11’18” oeste. Possui área total de 306,2 mil km² (3,6% do território nacional) e abrange os 

estados de Tocantins (56,2%), Goiás (33,6%), Maranhão (9,5%), Pará (0,3%) e o Distrito 

Federal (0,2%).  

Conforme MMA (2017) o bioma predominante na bacia é o Cerrado, correspondente a 

97,8% de sua área, o restante é composto pelo bioma Amazônia. O principal rio da bacia é o 

Tocantins, o qual nasce no Planalto de Goiás a partir da confluência dos rios Almas e Maranhão, 

a 1.000 metros de altitude. Sua confluência com o rio Araguaia se dá em Esperantina, no estado 

do Tocantins (ANA, 2015). 

Na Figura 3 pode-se observar a localização da bacia e das principais usinas hidrelétricas, 

bem como o Modelo Digital de Elevação (MDE) ASTER (United States Geological Survey, 

USGS), com resolução espacial de 30 x 30 m. 
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Figura 3 - Localização da BHRT, principais usinas hidrelétricas e Modelo Digital de Elevação. 

 
Fonte: Do autor (2019). 

 

O clima da região é classificado como Aw (tropical com chuvas predominantes de verão 

e inverno seco) segundo classificação de Köppen (ALVARES et al., 2013). A temperatura 

média anual é de 26 ºC e a precipitação média anual em torno de 1.774 mm. Aproximadamente 

90% do total anual precipitado ocorre de outubro a abril, com a incidência de veranicos 

(pequena estiagem durante o período chuvoso) nos meses de janeiro e fevereiro. Por outro lado, 

os meses compreendidos entre maio e setembro são caracterizados como período de estiagem, 

com baixa lâmina precipitada, nos quais a umidade relativa do ar é baixa (ANA, 2015). Do total 

anual precipitado na bacia, em média 1.371 mm retorna para a atmosfera por meio da 

evapotranspiração (MMA, 2006) e a parcela restante, correspondente a 23%, é transformada 

em escoamento. 

Devido ao elevado potencial de produção de energia elétrica em muitos trechos do rio 

Tocantins, a concentração de reservatórios para produção de energia elétrica é alta. No total, a 

região conta com 32 usinas hidrelétricas, 93 pequenas centrais hidrelétricas e 13 centrais 

geradoras hidrelétricas (ANEEL, 201?). 
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Dentre as usinas mencionadas, destacam-se: São Salvador (243,2 MW), Peixe Angical 

(498,75 MW) e Luís Eduardo Magalhães – Lajeado (902,5 MW) localizadas no estado do 

Tocantins; Cana Brava (450 MW) e Serra da Mesa (1.275 MW), localizadas no estado de Goiás 

e Estreito (1.087 MW) no estado do Maranhão. Segundo ANA (2009) a usina de Serra da Mesa 

possui o maior reservatório em volume do Brasil, enquanto as usinas de Cana Brava, Peixe 

Angical e Luís Eduardo Magalhães operam a fio d’água, em virtude da regularização 

proporcionada pelo reservatório da usina de Serra da Mesa. Ainda segundo a ANA (2009), o 

rio Tocantins aproveita 74% o potencial hidrelétrico inventariado.  

 

3.2.Banco de dados 

Para o cálculo do SPI foram selecionados 113 postos pluviométricos localizados no 

interior e no entorno da bacia. Os dados foram obtidos junto ao Sistema de Informações 

Hidrológicas (HidroWeb) da Agência Nacional de Águas (ANA) e ao Banco de Dados 

Meteorológicos para Ensino e Pesquisa (BDMEP) do Instituto Nacional de Meteorologia 

(INMET). Foram selecionadas estações contendo 30 anos de dados contínuos (de outubro de 

1987 a setembro de 2017), com no máximo 10% de falhas, sendo que 92% dos postos possuem 

menos de 5% de falhas. 

Para a seleção dos postos fluviométricos para o cálculo do SSFI foi considerado o 

mesmo critério aplicado aos postos pluviométricos. Como o rio Tocantins possui vazão 

regularizada, foram selecionadas apenas estações instaladas em afluentes para os quais não há 

a presença de reservatórios de regularização do escoamento. Foram selecionados nove postos 

fluviométricos, dentre os quais seis não possuem nenhum tipo de falha e os demais possuem no 

máximo cinco meses de falha (menos de 1,5% do período estudado).  

Na Figura 4 está apresentada a localização das estações pluviométricas e fluviométricas 

e a hidrografia da BHRT. 
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Figura 4- Localização das estações pluviométricas e fluviométricas na BHRT. 

 
Fonte: Do autor (2019). 

 

Após a seleção dos postos fluviométricos, foi calculado o deflúvio médio mensal e 

anual, bem como o coeficiente de depleção (α) conforme Maillet (1905), mostrado na Equação 

1. Para o cálculo do α foi escolhido o ano hidrológico cujo deflúvio mais se aproximou do valor 

médio, e selecionado um período com ausência de precipitação. 

 𝑄𝑡 = 𝑄0. 𝑒−𝛼𝑡 (1) 

 

em que: Qt é a vazão após o tempo t, em m³.s-1; Q0 é a vazão no início da recessão, em m³.s-1; t 

é o número de dias entre Qt e Q0; e α é o coeficiente de depleção, dia-1.  

Valores do coeficiente de recessão próximos de zero estão relacionados a menor 

permeabilidade do meio poroso, o que indica melhor capacidade de regularização natural 

(VASHISHT; BAM, 2013). Além disso, foi analisada a correlação de Pearson (r) entre o 

deflúvio e a precipitação média na área de drenagem de cada estação fluviométrica, obtida por 

meio do polígono de Thiessen, para o ano hidrológico e para as estações do ano.  
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3.3.Índices de Seca 

Com os dados de precipitação e de vazão organizados, foram calculados os índices SPI 

e SSFI com o auxílio de planilha eletrônica. Os índices foram determinados para diferentes 

intervalos de tempo, sendo para 3 e 12 meses. No cálculo trimestral foram consideradas as 

estações do ano: verão (dezembro a fevereiro), outono (março a maio), inverno (junho a agosto) 

e primavera (setembro a novembro). O cálculo anual dos índices foi determinado com base no 

ano hidrológico, que se estende de outubro a setembro na BHRT.  

 

3.3.1. Índice Padronizado de Precipitação (SPI) e Índice Padronizado de 

Escoamento (SSFI) 

Para a determinação do SPI as séries temporais de precipitação foram acumuladas e 

ajustadas a uma distribuição probabilística. Segundo McKee, Doesken e Kleist (1993), Stagge 

et al. (2015), Uliana et al. (2017) e Paparrizos et al. (2018) a distribuição Gama é a mais 

adequada nessa situação. Posteriormente foram transformadas em uma distribuição normal, 

com média zero e variância igual a um. A distribuição Gama com dois parâmetros é definida 

pela função de densidade probabilidade, dada pela Equação 2 (MELLO; SILVA, 2013). 

. 

 
𝑔(𝑥) =

1

Γ(X)𝛽𝛼
𝑋𝛼−1𝑒

−
𝑥
𝛽 (2) 

 

em que: α é o parâmetro de forma, adimensional; β é o parâmetro de escala, dado em mm; X é 

o total precipitado, em mm e Г(X) é a função Gama, obtida por meio da Equação 3. 

 

Γ(X) = ∫ 𝑦𝛼−1𝑒−𝑦𝑑𝑦

∞

0

 (3) 

 

Para estimar os parâmetros β e α foi utilizado o método dos momentos, conforme as 

Equações 4 e 5. 

 
𝛼 =

(�̅�)2

𝑠2
 (4) 

 

 
𝛽 =

𝑠2

�̅�
 (5) 

 

em que: �̅� é a média aritmética e s é o desvio padrão da precipitação, ambos em mm. 
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Os resultados dos parâmetros de forma e escala são utilizados para encontrar a 

probabilidade cumulativa de um evento de precipitação observado, conforme a Equação 6. 

 

𝐺(𝑥) = ∫ 𝑔(𝑥)𝑑𝑥

𝑥

0

=  
1

𝛽𝑎Γ(𝛼)
∫ 𝑥𝑎−1𝑒

−
𝑥
𝛽

𝑥

0

𝑑𝑥 (6) 

 

Substituindo t por x/β na Equação (6) obtém-se a função Gama incompleta (Equação 7). 

 

𝐺(𝑥) =
1

Γ(𝛼)
∫ 𝑡𝑎−1𝑒−𝑡

𝑥

0

𝑑𝑡 (7) 

 

A função Gama é indefinida para x = 0 e uma distribuição de precipitação pode conter 

zeros, a probabilidade cumulativa pode então ser obtida conforme a Equação 8. 

 𝐻(𝑋) = 𝑞 + (1 − 𝑞) 𝐺(𝑥) (8) 

 

em que: H (x) é a distribuição de probabilidade cumulativa; q é a frequência de ocorrência de 

valores nulos e G (x) é a distribuição cumulativa teórica. 

Se m é o número de zeros em uma série temporal de precipitação, Thom (1966) indica 

que q pode ser determinado por m/(n+1), onde n corresponde ao tamanho da amostra. Para 

verificar a adequabilidade da distribuição Gama foi feito o teste de aderência de Kolmogorov-

Smirnov, com nível de significância a 5% (ΔFcrítico(30;0,05) = 0,242). A distribuição de 

probabilidade cumulativa H (x) é então transformada em uma variável aleatória normalizada 

(Z), com média igual a zero e desvio padrão igual a um, a qual corresponde ao valor final do 

SPI. A determinação do SSFI ocorre de forma semelhante, entretanto, o dado de entrada é o 

escoamento (MODARRES, 2007). 

 

3.3.2. Classificação da seca 

Após o cálculo dos índices de seca, foi utilizada uma classificação geral padronizada 

baseada na classificação de McKee, Doesken e Kleist (1993). Porém, essa classificação 

contempla apenas a seca, com isso, a OMM (2012) complementou essa classificação abordando 

também os períodos úmidos, o que pode ser útil em alguns estudos específicos. Esse tipo de 

classificação é importante para determinar o grau de severidade da seca, o que facilita a 

interpretação dos mapas, além de permitir a comparação entre os diferentes índices utilizados. 

Na Tabela 2 está apresentada a classificação dos valores do índice e a probabilidade de 

ocorrência de cada classe. 
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Tabela 2 - Classificação da intensidade da seca para os índices SPI e SSFI, em que I refere-se 

ao valor obtido para os índices. 

Classificação Valores Probabilidade (%) 

Extremamente seco I ≤ -2,0 2,3 

Severamente seco -2,0 < I ≤ -1,5 4,4 

Moderadamente seco -1,5 < I ≤ -1,0 9,2 

Quase Normal -1,0 < I < 1,0 68,2 

Moderadamente úmido 1,0 ≤ I < 1,5 9,2 

Severamente úmido 1,5 ≤ I < 2,0 4,4 

Extremamente úmido I ≥ 2,0 2,3 

Fonte: Adaptado de OMM (2012).  

 

3.4.Mapeamento do SPI 

Visando checar a adequabilidade de aplicação da geoestatística para o mapeamento do 

SPI, realizou-se uma análise exploratória dos dados conforme recomendado por Ribeiro Júnior 

e Diggle (2001). Foram analisadas duas premissas básicas: a normalidade das diferenças entre 

pares de pontos por meio do histograma de frequência e a tendência espacial por meio de 

gráficos de dispersão. Essas análises foram realizadas em linguagem R, mais especificamente 

o pacote geoR (RIBEIRO JÚNIOR; DIGGLE, 2001). 

Para a interpolação foi definida a krigagem ordinária, com modelo de semivariograma 

exponencial, por apresentar boa precisão na interpolação de dados ambientais conforme 

sugerem Gupta, Kamble e Machiwal (2017) e Chebbi et al. (2017). A interpolação do SPI foi 

realizada utilizando o programa ArcGIS 9 (ESRI, 2002). O SPI foi espacializado, inicialmente, 

para a escala de ano hidrológico entre 1987 e 2017. Posteriormente selecionaram-se os três anos 

mais secos e os três mais úmidos para proceder uma análise detalhada na escala sazonal. 

Na análise da qualidade dos ajustes, foram utilizadas a técnica de validação cruzada e o 

cálculo do grau de dependência (GD). Segundo Mello et al. (2008) a validação cruzada estima 

os pontos amostrados, baseado no modelo de semivariograma ajustado e compara o valor 

estimado ao real. Após a validação, a qualidade dos ajustes foi expressa por meio do erro médio 

reduzido (ER), desvio padrão dos erros reduzidos (SER) (MELLO, 2004) e erro padrão médio 

(EPM) (GUNDOGDU, 2017), conforme Equações 9, 10 e 11. Para um modelo que forneça 

previsões precisas, o ER deve ser próximo a zero, o SER próximo a um e o EPM o menor possível 

(KUMAR; MAROJU; BHAT, 2007). 

 

 𝐸𝑅 =
1

𝑁
∑ (

𝑧(𝑥𝑖) − 𝑧∗(𝑥𝑖)

𝜎(𝑥𝑖)
)

𝑁

𝑖=1

 (9) 
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 𝑆𝐸𝑅 = √
1

𝑁
{∑ (

𝑧(𝑥𝑖) − 𝑧∗(𝑥𝑖)

𝜎(𝑥𝑖)
)

𝑁

𝑖=1

}

2

 (10) 

 

 𝐸𝑃𝑀 = √
∑ 𝜎(𝑥𝑖)

𝑁
𝑖=1

𝑁
 (11) 

 

em que: N representa o número de dados da validação cruzada; z(xi) é o valor observado no 

ponto i; z*(xi) é o valor estimado para o ponto i e σ(xi) é o desvio padrão da krigagem no ponto 

i. 

De acordo com Mello et al. (2008) o GD permite classificar o grau de dependência 

espacial, sendo resultado da razão entre a variância estrutural (C1) e o patamar (C0 + C1): 

 𝐺𝐷 = (
𝐶1

𝐶0 + 𝐶1
) ∗ 100 (12) 

 

em que: C0 é o efeito pepita (variação aleatória do fenômeno estudado); C1 é a variância 

estruturada (variância explicada pela componente espacial) e C0 + C1 é o patamar (variação 

total do fenômeno avaliado). 

O GD pode ser classificado da seguinte forma, conforme Cambardella et al. (1994): 

fraco (<25%); moderado (entre 25% e 75%) e forte (>75%).  

 

3.5.Fenômenos climáticos de macroescala 

Diversos autores relataram que fenômenos climáticos de macroescala podem alterar o 

clima em escala global. Diante disso, foram selecionadas séries históricas de sete estações 

pluviométricas mensais distribuídas ao longo da BHRT, com o menor número de falhas, para 

estudar a interferência desses fenômenos sobre a precipitação na bacia. A localização dessas 

estações pode ser visualizada na Figura 5. 
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Figura 5 - Localização das estações pluviométricas utilizadas para correlacionar a precipitação 

na BHRT com fenômenos climáticos de macroescala. 

 
Fonte: Do autor (2019). 

 

Para fazer a correlação entre as séries pluviométricas e os fenômenos climáticos de 

macroescala foi utilizada a plataforma KNMI Climate Explorer (CE). Para isso, foram 

selecionados os fenômenos Niño (1+2, 3, 3.4 e 4), Oscilação Decadal do Pacífico (ODP), 

Oscilação do Atlântico Norte (OAN) e Oscilação Multidecadal do Atlântico (OMA), os quais 

tem efeitos comprovados sobre o clima no Brasil e em diversas partes do planeta (GUTIÉRREZ 

et al., 2014; NEWMAN et al., 2016; SANTOS; SIQUEIRA; MELO, 2016). A localização 

desses fenômenos pode ser visualizada na Figura 6. 
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Figura 6 - Localização dos fenômenos climáticos El Niño (1+2, 3, 3.4 e 4), ODP, OAN e OMA. 

 
Fonte: Adaptado de NOAA (2018). 

 

O ENOS é medido por meio do Índice Oceânico do Niño (ION), o qual corresponde à 

média trimestral de anomalias na TSM, normalmente na região Niño 3.4 (5ºN – 5ºS, 120° – 

170°O), baseado em períodos de 30 anos centralizados, atualizados a cada cinco. O El Niño 

representa uma variação positiva no ION maior ou igual a 0,5 por pelo menos cinco trimestres 

consecutivos. O fenômeno La Niña é o oposto, ou seja, variação de ION menor ou igual a -0,5 

pelo mesmo período (NOAA, 2018). 

Segundo Trouet e Van Oldenborch (2013) o CE permite correlacionar uma série 

temporal definida pelo usuário com séries temporais de índices climáticos. A análise de 

correlação cruzada é utilizada na medição do grau de associação linear entre duas variáveis e 

se refere ao grau de variação conjunta entre as duas variáveis selecionadas (OROZCO; 

ESCOBAR, 2008; VAIDYA, 2005). As séries temporais climáticas fornecidas pelo CE estão 

disponíveis na forma diária, mensal e anual, sendo que os dados mensais são mais abundantes 

na plataforma (TROUET; VAN OLDENBORCH, 2013). 

 

3.6.Estudo da interação entre as secas meteorológica e hidrológica 

A interação entre as secas meteorológica e hidrológica foi feita por meio de comparação 

entre o SPI para a área de drenagem dos postos fluviométricos e a classificação do SSFI para o 

posto correspondente, em escala anual e trimestral. 
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Complementarmente, para os anos mais secos foram adquiridos mapas mensais do 

Índice de Severidade de Seca de Palmer autocalibrado (scPDSI) junto à base de dados do 

Climatic Research Unit (CRU). Esses dados são disponibilizados em escala global para o 

período de janeiro de 1901 a dezembro de 2017, com resolução espacial de 0,5° x 0,5°. 

Segundo Osborn et al. (2017) para estimar o scPDSI é utilizada a precipitação e a ETp 

(Penman-Monteith), o que permite identificar o efeito de outras variáveis, como a temperatura, 

sobre as secas na bacia. De forma resumida, esse índice trata da diferença entre a precipitação 

real (P) e a precipitação necessária para manter um nível normal de balanço hídrico (P̂), 

conforme a Equação 13, para o índice em escala mensal (WELLS; GODDARD; HAYES, 

2004). 

 𝑑 = 𝑃 − �̂� (13) 

 

em que: d consiste no déficit ou excesso de umidade, em mm. 

Entretanto, a saída de umidade (d) não reflete com precisão como e até que ponto a falta 

ou excesso de umidade afeta uma região. Para corrigir isso, o PDSI baseia-se na anomalia de 

umidade, índice Z, que é resultado do produto entre d e da característica climática K (Equação 

14), o qual tem a função de corrigir valores atípicos que surgem na saída de umidade devido ao 

clima local e da mudança de acordo com as estações do ano. 

 �̃� =
17,67

∑ |𝑑�̅�|𝐾𝑗
′12

𝑗=1

 (14) 

 

em que: K̃ representa a característica climática; j está associado ao mês; 17,67 é uma 

constante empírica de Palmer (1965), em pol; e Kj
'  se aproxima das condições médias do solo 

de cada mês. 

O denominador da Equação 14 representa a anomalia de umidade (�̃�) para um dado mês. 

Por outro lado, o valor 17,67 pol está associado ao valor médio de �̃� obtido de forma 

experimental. Diante disso, K̃ pode ser reescrito como a razão entre o valor esperado e 

observado de �̃�. Se �̃� é considerado como a soma anual média da anomalia de umidade, então 

o PDSI pode ser utilizado em seu lugar, uma vez que esse índice é baseado na anomalia de 

umidade acumulada, conforme a equação 15. 

 �̃� =
𝑠𝑐𝑃𝐷𝑆𝐼 𝑒𝑠𝑝𝑒𝑟𝑎𝑑𝑜

𝑠𝑐𝑃𝐷𝑆𝐼 𝑜𝑏𝑠𝑒𝑟𝑣𝑎𝑑𝑜
 (15) 
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Palmer (1965) definiu o intervalo de -4,0 a 4,0 para valores de PDSI não extremos, 

porém na prática esse valor varia. Para aproximar a frequência de eventos extremos (fe) à 

realidade, Wells, Goddard e Hayes (2004) propuseram que o valor de fe utilizado seja igual a 

2%, o que proporciona a seguinte equação para a característica climática (Equação 16). 

 
�̃� = 𝐾’(−4/2º percentil), se d < 0 

�̃� = 𝐾’(−4/98º percentil), se d ≥ 0 
(16) 

 

Para calcular K̃ conforme a Equação 16, o scPDSI deve ser determinado utilizando 

Z̃=dK’. Após calcular essa aproximação de primeira ordem de Z, os 2º e 98º percentis dos 

valores de PDSI são utilizados para calcular K̃ e, em seguida, o scPDSI é recalculado. Após 

isso, o scPDSI calcula automaticamente os fatores de duração para os períodos de chuva e de 

seca, estabelecidas de forma separada. Mais detalhes sobre o cálculo do scPDSI podem ser 

encontrados em Palmer (1965) e Wells, Goddard e Hayes (2004). A classificação do scPDSI 

proposta por Palmer (1965) foi adaptada para permitir a comparação entre as classes de seca do 

SPI e SSFI com o scPDSI, conforme pode ser observado na Tabela 3. 

Tabela 3 - Classificação da intensidade da seca para o scPDSI. 

Classificação Valores 

Extremamente seco scPDSI ≤ -4,0 

Severamente seco -4,0 < scPDSI ≤ -3,0 

Moderadamente seco -3,0 < scPDSI ≤ -2,0 

Quase Normal -2,0 < scPDSI < 2,0 

Moderadamente úmido 2,0 ≤ scPDSI < 3,0 

Severamente úmido 3,0 ≤ scPDSI < 4,0 

Extremamente úmido scPDSI ≥ 4,0 

Fonte: Adaptado de Palmer (1965). 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1.Análise geoestatística 

Por meio da análise exploratória verificou-se que algumas séries apresentaram tendência 

espacial (1988-89, 1991-92, 1992-93, 1995-96, inverno de 1996-97, outono de 2016-17, verão 

de 2016-17 e inverno de 2016-17), tendo sido realizada a remoção da tendência de primeira 

ordem nesses casos, conforme recomendado por Nalder e Wein (1998). 

Os resultados da análise geoestatística estão disponíveis na Tabela 4. Observa-se que 

dentre as 59 analises, 51% apresentaram grau de dependência forte e 49% moderado. Isso 

mostra que a krigagem ordinária exponencial consegue explicar a continuidade espacial do SPI, 

conforme também foi constatado por Gois, Delgado e Oliveira Júnior (2015) em estudo 

específico sobre o estado de Tocantins. As estatísticas ER e SER foram satisfatórias, uma vez 

que os valores da primeira foram próximos a 0 e da segunda próximos a 1. Além disso, EPM 

proporcionou valores baixos em relação aos totais, corroborando com os resultados anteriores. 

Jesus (2018) encontrou valores semelhantes aplicando o modelo exponencial na espacialização 

do SPI para a bacia do rio Doce, o que comprova a eficiência desse modelo de semivariograma 

para a espacialização do índice. 
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Tabela 4 - Resultado das análises geoestatísticas para a interpolação do SPI e da precipitação 

na BHRT. 

Período GD ER SER EPM Período GD ER SER EPM 

A.H. 1987-88 100,0 0,01 1,07 0,77 P 1989-90 100,0 0,01 1,04 0,67 

A.H. 1988-89 100,0 -0,01 1,01 0,73 P 1996-97 35,8 0,01 1,02 0,81 

A.H. 1989-90 100,0 0,01 0,99 0,76 P 1997-98 100,0 0,02 1,00 0,75 

A.H. 1990-91 100,0 0,00 0,98 0,75 P 1999-00 71,8 0,01 0,96 0,55 

A.H.1991-92 100,0 0,00 0,97 0,83 P 2015-16 100,0 -0,02 0,95 0,97 

A.H. 1992-93 47,1 0,01 1,01 0,74 P 2016-17 80,5 0,00 1,10 0,71 

A.H. 1993-94 36,5 0,00 1,03 0,78 V 1989-90 100,0 0,02 0,99 0,80 

A.H. 1994-95 54,2 0,02 1,06 0,79 V 1996-97 27,7 0,00 0,94 0,87 

A.H. 1995-96 66,6 0,00 1,02 0,65 V 1997-98 44,8 0,00 0,98 0,87 

A.H. 1996-97 51,9 0,01 0,97 0,77 V 1999-00 32,5 0,01 0,89 0,78 

A.H. 1997-98 94,6 0,01 0,96 0,78 V 2015-16 66,5 0,01 0,96 1,05 

A.H. 1998-99 28,6 -0,01 0,99 0,86 V 2016-17 81,4 0,01 0,98 0,77 

A.H. 1999-00 29,4 0,02 0,94 0,72 O 1989-90 100,0 -0,02 1,01 0,60 

A.H. 2000-01 89,7 -0,01 0,96 0,70 O 1996-97 58,3 0,00 0,99 0,63 

A.H. 2001-02 56,5 0,00 1,04 0,60 O 1997-98 49,5 0,00 1,01 0,69 

A.H. 2002-03 96,5 -0,03 1,04 0,70 O 1999-00 97,6 -0,02 0,99 0,68 

A.H. 2003-04 91,5 0,01 1,10 0,71 O 2015-16 69,6 -0,02 0,96 0,78 

A.H. 2004-05 84,4 0,00 1,03 0,86 O 2016-17 79,9 0,01 1,01 0,78 

A.H. 2005-06 34,6 0,00 0,99 0,86 I 1989-90 97,5 -0,04 0,96 0,80 

A.H. 2006-07 56,1 -0,03 1,03 0,83 I 1996-97 62,6 0,01 0,98 0,72 

A.H. 2007-08 54,3 -0,01 0,95 0,87 I 1997-98 68,2 0,03 1,06 0,88 

A.H. 2008-09 40,8 -0,01 1,02 0,89 I 1999-00 28,8 0,01 1,04 0,89 

A.H. 2009-10 100,0 0,01 0,98 0,79 I 2015-16 85,7 0,01 1,12 0,84 

A.H. 2010-11 49,6 0,00 0,98 0,79 I 2016-17 25,0 0,01 0,90 0,78 

A.H. 2011-12 49,9 0,00 1,06 0,84 Prec. Anual 80,3 0,01 0,95 182,27 

A.H. 2012-13 100,0 0,00 1,03 0,83 Prec. Primavera 100,0 0,01 1,09 37,14 

A.H. 2013-14 79,5 -0,02 1,03 0,80 Prec. Verão 79,5 0,01 0,98 92,86 

A.H. 2014-15 44,9 0,02 1,06 0,76 Prec. Outono 98,4 0,01 1,24 49,37 

A.H. 2015-16 100,0 -0,02 1,00 0,72 Prec. Inverno 100,0 0,01 1,14 4,76 

A.H. 2016-17 34,5 -0,01 1,02 0,76           

Fonte: Do autor (2019). 

Legenda: GD = Grau de dependência; ER = Erro médio reduzido; SER = Desvio padrão dos erros 

reduzidos; EPM = Erro padrão médio; A. H. = Ano hidrológico; P = Primavera; V = Verão; O = Outono; 

I = Inverno, Prec. = Precipitação. 

 

4.2.Precipitação média na BHRT 

Na Figura 7 estão apresentados os mapas da distribuição da precipitação média na bacia 

hidrográfica do rio Tocantins para o ano hidrológico e para as estações do ano entre 1987 e 

2017. Por meio do mapa do ano hidrológico é possível notar maiores lâminas ao oeste da bacia, 
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nas proximidades do bioma Amazônia. Por outro lado, a leste, nas proximidades do bioma 

Caatinga, ocorrem as menores lâminas. 

Figura 7 - Precipitação média na BHRT para o ano hidrológico e estações do ano. 

 
Fonte: Do autor (2019). 

Legenda: A. H. = Ano hidrológico; P = Primavera; V = Verão; O = Outono; I = Inverno. 

 

A precipitação na bacia varia de 1.131 mm a 1.910 mm, sendo que a média é igual a 

1.496 mm. Na primavera, a lâmina média precipitada na bacia é de 347 mm, o que corresponde 

a 23,2% do total anual. O verão é a estação que concentra os maiores valores de precipitação, 

com média de 722 mm, aproximadamente 48,3% do total. A alta variabilidade espacial da 

precipitação nessa estação pode estar relacionada, dentre outros fatores, à alta umidade 

proveniente da Amazônia, à incidência de veranicos e à ocorrência de chuva convectiva em 

determinadas regiões específicas. A precipitação média no outono é de 415 mm, 27,7% do 

anual. Enquanto no inverno a média para a bacia é de 13 mm, o que equivale a apenas 0,8% do 

total anual. 

Durante o período chuvoso (outubro a abril) a lâmina média precipitada na bacia é de 

1407 mm, aproximadamente 94% da precipitação total anual. Resultado semelhante foi obtido 

por Viola et al. (2014) para o estado de Tocantins. Ainda de acordo com esses autores a 

erosividade média no período chuvoso ultrapassa 500 MJ.mm.ha-1.h-1 por mês no estado, valor 

considerado crítico, uma vez que acima desse limite considera-se que podem ocorrer perdas de 

solo superiores ao limite tolerado. Diante disso, percebe-se a existência de alta variabilidade 

espacial e temporal da precipitação na BHRT, com período chuvoso e de estiagem bem 

definidos, característicos do bioma Cerrado. 
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4.3.Índices de seca 

O teste de aderência de Kolmogorov-Smirnov comprovou a adequabilidade da 

distribuição Gama para todos os postos fluviométricos e pluviométricos, com exceção de 64 

postos de chuva durante a estação do inverno, os quais foram removidos na espacialização do 

SPI para essa estação. Os resultados da interpolação do SPI por ano hidrológico entre 1987 e 

2017 estão apresentados na Figura 8. 

Figura 8 - Mapas do Índice de Precipitação Padronizado (SPI) anual para a BHRT para o 

período de 1987 a 2017. 

 
Fonte: Do autor (2019). 

Legenda: ES = Extremamente seco; SS = Severamente seco; MS = Moderadamente seco; QN = Quase 

normal; MU = Moderadamente úmido; SU = Severamente úmido; EU = Extremamente úmido. 
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As secas mais significativas que atingiram a bacia em termos de severidade e 

abrangência espacial foram nos anos hidrológicos de 1997-98, 2015-16 e 2016-17. A primeira 

incidiu sobre 66% da área total da bacia, principalmente no médio e baixo curso do rio 

Tocantins. A seca foi classificada como moderada em 49% de sua área, severa em 16% e 

extrema em 1%. Lima e Aghakouchak (2017) identificaram o ano de 1997-98 como um dos 

mais secos na bacia Amazônica para o período que compreende os anos de 1980 a 2013. Além 

disso, Marengo et al. (2018) relatam que o ano de 1998 foi um dos mais secos no Nordeste do 

Brasil, principalmente devido à baixa lâmina precipitada entre os meses de fevereiro e maio. 

Em 2015-16 a seca se estendeu por quase praticamente toda a BHRT (97% da área). 

Houve seca classificada como moderada em 60% da bacia, severa em 35% e extrema em 2%. 

Os efeitos desse evento também foram perceptíveis nas regiões norte e nordeste do Brasil 

(JIMÉNEZ-MUÑOZ et al., 2016; MARENGO et al., 2018).  

O ano hidrológico de 2016-17 manifestou-se principalmente no alto e médio curso do 

rio Tocantins. As áreas de seca moderada e severa atingiram 47% e 6% da área total da bacia, 

respectivamente. Jesus (2018) identificou evento semelhante na bacia hidrográfica do rio Doce, 

localizada no sudeste do Brasil, o qual teve início em 2013.  

Em relação aos períodos úmidos, ganharam destaque os anos de 1989-90, 1996-97 e 

1999-00. Para os dois primeiros as áreas úmidas se estenderam principalmente pelo alto e médio 

curso do rio Tocantins, ocupando 35% e 59% da área total da bacia, respectivamente. Em 1999-

00 observou-se a ocorrência de áreas úmidas por toda a bacia, totalizando 52% da área. Esses 

eventos atingiram outras regiões do Brasil, como o estado de Mato Grosso do Sul, localizado 

no centro-oeste do Brasil (TEODORO et al., 2015) e na Amazônia, com exceção de 1996-97 

(MARENGO et al., 2013).  

Alguns autores relacionaram a ocorrência de eventos de seca em diversas regiões do 

Brasil a mudanças na TSM no Pacífico e no Atlântico (GOIS; DELGADO; OLIVEIRA 

JÚNIOR, 2015; KAYANO et al., 2016; SANTOS et al., 2014; SILVA et al., 2013; SILVA; 

SILVA, 2016; TEODORO et al., 2015). Além disso, o INMET considera anomalias na TSM 

do Pacífico e do Atlântico para realizar a previsão sazonal da precipitação e da temperatura no 

Brasil (LÚCIO et al., 2010). Diante disso, o resultado da correlação entre as séries 

pluviométricas e os fenômenos climáticos de macroescala podem ser observados na Tabela 5. 
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Tabela 5 - Correlação entre a precipitação mensal entre 1987 e 2017 e fenômenos climáticos de 

macroescala. 

Estações pluviométricas Lat 
Niño 

ODP OAN OMA 
1+2 3 3.4 4 

São Sebastião do TO -5,26 -0,37* -0,57* -0,62* -0,55* -0,40* -0,27 0,50* 

Carolina -7,32 -0,39 -0,25 -0,11 0,02 -0,21 -0,11 -0,11 

Itacaja -8,39 -0,19 -0,28 -0,26 -0,27 -0,12 0,21 -0,35 

Pindorama do TO -11,14 -0,22 -0,25 -0,26 -0,24 -0,38* -0,47* 0,10 

Peixe -12,1 -0,14 -0,24 -0,22 -0,19 0,09 0,12 -0,41* 

Niquelândia -14,48 -0,03 -0,11 -0,14 -0,16 -0,26 0,24 -0,21 

Ceres -15,31 -0,07 -0,10 -0,03 0,01 -0,25 0,33 -0,32 
Fonte: Do autor (2019). 

Legenda: Lat = Latitude, em graus decimais; ODP = Oscilação Decadal do Pacífico; OAN = Oscilação 

do Atlântico Norte; OMA = Oscilação Multidecadal do Atlântico. 

*Correlação estatisticamente significativa a um nível de significância de 5%. 

 

De forma geral, nota-se correlação negativa entre a TSM do Pacífico com a precipitação 

na BHRT. Isso significa que anomalias positivas de temperatura nas regiões Niño (1+2, 3, 3.4 

e 4) e ODP podem estar relacionadas a períodos com precipitação reduzida na bacia. Nota-se 

que esta correlação é maior principalmente ao norte da BHRT (baixo curso do rio Tocantins), 

a qual está mais próxima da bacia Amazônica, mostrando que a precipitação nesta região sofre 

mais influência dos fenômenos cíclicos relacionados com a TSM do Pacífico do que a região 

sul da bacia (alto curso). Quando se observa os resultados da correlação da precipitação da 

BHRT com a TSM do Atlântico, por sua vez, não se identifica um padrão claramente 

configurado. 

Garreaud et al. (2009) relatam que anomalias de precipitação e de temperatura 

relacionadas à ODP possuem o mesmo comportamento que o fenômeno ENOS na América do 

Sul, porém com menor amplitude. Entretanto, na BHRT, em alguns postos pluviométricos, a 

ODP apresentou maior correlação com a precipitação mensal que o fenômeno ENOS (região 

Niño 3.4), principalmente na região sul da bacia. 

Os dois principais anos secos (1997-98 e 2015-16) na BHRT ocorreram de forma 

simultânea com eventos de El Niño forte. Durante o ano hidrológico de 1997-98 o ION atingiu 

pico de 2,4, sendo o segundo maior valor desde 1950 (NOAA, 2018). Segundo Cupolillo (2008) 

esse evento causou alterações sobre o ciclo da água em diversas partes do planeta. Vale destacar 

também anomalias significativas positivas em 1997-98 nas séries de OMA e ODP e negativos 

de OAN (NOAA, 2018). 

O El Niño mais intenso já registrado pelo NOAA (2018) ocorreu em 2015-16, com o 

ION atingindo valor máximo de 2,6. Observa-se que esse evento coincide com a seca mais 

drástica monitorada na bacia para o período abordado no presente estudo. Constata-se também, 



49 

 

para o referido ano hidrológico, que foram observados valores atípicos positivos para OMA e 

ODP e negativas na série de OAN (NOAA, 2018).  

O período de elevada umidade na BHRT no ano hidrológico de 1999-00 coincide com 

um dos mais longos eventos de La Niña registrados, o qual se estendeu de junho de 1998 a 

março de 2001. Os outros dois anos úmidos identificados (1989-90 e 1996-97) ocorreram em 

períodos sem anomalia significativa na TSM na região Niño 3.4. Cabe destacar também o ano 

hidrológico de 2008-09, para o qual o baixo curso do rio Tocantins foi úmido, e que se deu em 

período de La Niña fraco. Uma constatação interessante com relação aos anos mais úmidos 

identificados é que a sua ocorrência se deu após um ano de La Niña variando de moderado a 

forte. Nota-se também que nos anos mais úmidos foram observadas anomalias positivas da 

OAN. Foram constatados também valores negativos significativos de ODP durante os anos 

úmidos, com exceção de 1996-97. 

Importantes constatações sobre a influência de fenômenos climáticos de macroescala no 

regime de precipitação têm sido relatadas na literatura. Santos, Siqueira e Melo (2016) 

observaram que existe uma relação inversa significativa entre a precipitação mensal na América 

do Sul e os fenômenos OMA e OAN, com base no período de janeiro de 1900 a dezembro de 

2008. Huang et al. (2017) relatam que a ocorrência de fenômenos climáticos de macroescala, 

em especial o ENOS e a Oscilação Ártica, mostraram forte correlação com os eventos de seca 

hidrológica na bacia do rio Wei, na China, onde, segundo os autores, esses fenômenos geram 

um aumento na evaporação das águas superficiais, além de causar alterações sobre o regime 

pluviométrico. Hosseinzadeh Talaee, Tabari e Ardakani (2014) concluíram que a seca 

hidrológica em uma província no oeste do Irã é mais severa durante o El Niño, além de uma 

fraca relação do SSFI com o OAN. 

Lima e Aghakouchak (2017) relatam que valores positivos do ENOS, juntamente com 

correlação negativa encontrada na TSM do Atlântico Norte Tropical, estão relacionados com a 

seca em toda bacia Amazônica. Resultado semelhante foi encontrado por Zou et al. (2016), os 

quais argumentam que as secas que atingiram o norte da bacia Amazônica estão relacionadas 

ao El Niño, enquanto que a região sul da bacia é mais afetada por anomalias positivas de OAN. 

Capozzoli, Cardozo e Ferraz (2017) encontraram correlação significativa entre os fenômenos 

ENOS, ODP, OAN e OMA e séries mensais de vazão de localizadas no interior da bacia 

hidrográfica do rio Tocantins-Araguaia.  

Vale ressaltar que outros fenômenos podem atuar na região, causando mudanças sobre 

o ciclo hidrológico na bacia, como por exemplo os Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis 

(VCAN). Esse sistema pode gerar efeitos contrários sobre a precipitação de uma região, uma 
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vez que a lâmina precipitada é maior em sua periferia devido à atuação da convecção, por outro 

lado, os VCAN podem inibir drasticamente a formação de nuvens devido ao movimento 

descendente de ar frio e seco em seu centro (COSTA, 2009). Segundo Ferreira e Mello (2005) 

o tempo de vida desses sistemas varia, em média, de 7 a 10 dias e seu centro abrange grande 

parte da BHRT. 

Na Figura 9 estão apresentados os mapas de SPI para os anos mais úmidos identificados 

(1989-90, 1996-97 e 1999-00) no período estudado, juntamente aos valores pontuais do SSFI 

para a localização dos postos fluviométricos avaliados. 
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Figura 9 - Mapas do Índice de Precipitação Padronizado (SPI) para a BHRT e valores pontuais 

do Índice Padronizado de Escoamento (SSFI) para alguns postos fluviométricos, em 

escala de ano hidrológico (AH) e trimestral: primavera (P), verão (V), outono (O) e 

inverno (I). Ênfase para os três anos mais úmidos identificados com base no SPI 

anual entre 1987 e 2017. 

 
Fonte: Do autor (2019). 

Legenda: ES = Extremamente seco; SS = Severamente seco; MS = Moderadamente seco; QN = Quase 

normal; MU = Moderadamente úmido; SU = Severamente úmido; EU = Extremamente úmido. 

 

Constata-se que devido à alta concentração das chuvas no verão, esta é a estação que 

apresenta maior peso no computo do SPI anual. Por outro lado, durante o inverno a situação se 

inverte devido à reduzida lâmina precipitada nesta estação. Isso pode ser observado, por 

exemplo, para a região norte da bacia no ano hidrológico de 1996-97, para a qual mesmo 

havendo um inverno seco, os valores anuais de SPI foram normais.  



52 

 

Nota-se também que a precipitação do outono e da primavera, embora menos 

expressivas que a do verão, apresentam importante papel no SPI de alguns anos hidrológicos. 

A exemplo disso cita-se a precipitação do outono de 1996-97 e da primavera de 1999-00, 

decisivas no SPI dos respectivos anos hidrológicos. 

Constatação aproximadamente semelhante à do SPI pode ser feita para o SSFI, tendo-

se em vista a maior concentração do escoamento também no verão. O deflúvio médio anual 

varia de 345 mm (Fazenda Lobeira) a 697 mm (Porto Alegre). Em média, 13,5 % do deflúvio 

anual está concentrado na primavera, 37,5% no verão, 36% no outono e 13% no inverno. Nota-

se que o percentual de escoamento do outono (36%) é maior que o de precipitação na mesma 

estação (27,7%), o que pode ser explicado pela recarga proporcionada pela estação anterior 

(verão).  

O deflúvio médio mensal para os postos fluviométricos pode ser observado na Figura 

10, por meio da qual nota-se um comportamento semelhante na variação mensal do deflúvio 

para os postos fluviométricos, com período de ascensão de outubro a março, seguido da 

recessão. 

Figura 10 - Deflúvio médio mensal para os postos fluviométricos utilizados no cálculo do SSFI 

na BHRT. 

 
Fonte: Do autor (2019). 

 

Em uma segunda abordagem, centrada nos resultados apresentados na Figura 9, busca-

se analisar a interação entre as secas meteorológica e hidrológica. Complementarmente, na 

Tabela 6 está apresentada a correlação de Pearson entre o escoamento e a precipitação na área 

de drenagem dos postos. 
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Tabela 6 - Correlação de Pearson entre o escoamento e a precipitação para a área de drenagem 

dos nove postos fluviométricos abordados. 

Postos fluviométricos  Anual Primavera Verão Outono Inverno 

Fazenda Lobeira 0,83 0,73 0,78 0,82 0,00 

Goiatins 0,54 0,10 0,61 0,60 -0,22 

Itacaja 0,63 0,68 0,70 0,64 0,18 

Jacaré 0,65 0,20 0,67 0,64 -0,14 

Jaraguá 0,26 0,39 0,19 0,11 0,18 

Jatobá 0,36 0,53 0,59 0,51 0,09 

Porto Alegre 0,57 0,53 0,68 0,53 0,04 

Porto Real 0,45 0,56 0,75 0,71 -0,05 

Uruana 0,88 0,62 0,84 0,69 0,26 
Fonte: Do autor (2019). 

 

Observa-se correlações entre moderada e forte na maioria dos postos para o ano 

hidrológico, verão, outono e primavera. Entretanto, o inverno apresentou fraca correlação em 

todos os casos, o que ocorre tendo-se em vista que a precipitação desta estação é muito reduzida, 

e que o regime de escoamento é perene. No inverno, o escoamento é predominantemente 

subterrâneo, proveniente da recarga proporcionada nas estações anteriores. 

A análise integrada do SPI e do SSFI na Figura 10 confirma os resultados da correlação 

de Pearson (Tabela 6), mostrando coerência entre a classificação de ambos os índices. Nota-se 

também, que para o inverno de 1996-97 os postos fluviométricos de Porto Alegre e Fazenda 

Lobeira apresentaram SSFI moderadamente úmido, embora tenha ocorrido seca na área de 

drenagem, confirmando a constatação anterior sobre a baixa correlação entre escoamento e 

precipitação nesta estação. 

Na Figura 11 estão apresentados o SPI e o SSFI em escala anual e sazonal para os três 

anos mais secos identificados no período estudado. 
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Figura 11 - Mapas do Índice de Precipitação Padronizado (SPI) para a BHRT e valores pontuais 

do Índice Padronizado de Escoamento (SSFI) para alguns postos fluviométricos, 

em escala de ano hidrológico (AH) e trimestral: primavera (P), verão (V), outono 

(O) e inverno (I). Ênfase para os três anos mais secos identificados com base no SPI 

anual entre 1987 e 2017. 

 
Fonte: Do autor (2019). 

Legenda: ES = Extremamente seco; SS = Severamente seco; MS = Moderadamente seco; QN = Quase 

normal; MU = Moderadamente úmido; SU = Severamente úmido; EU = Extremamente úmido. Falhas 

nas séries históricas de escoamento: Porto Real e Porto Alegre (2015-16); Porto Real e Fazenda Lobeira 

(2016-17). 

 

Observa-se, de maneira geral, coincidência entre os valores de SPI e SSFI para o ano 

hidrológico, conforme também relatado por Barker et al. (2016). Entretanto, para a escala de 

tempo sazonal ocorrem algumas divergências entre os índices. Como exemplo cita-se o verão 

de 2015-16, para o qual apesar da área de drenagem de alguns postos fluviométricos 

apresentarem precipitação normal, houve SSFI classificado como seca moderada ou severa. 
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Este tipo de ocorrência pode ser explicado por: a) baixa densidade de postos pluviométricos em 

algumas áreas de drenagem: o que pode comprometer a qualidade do mapeamento, sobretudo 

tendo-se em vista a predominância de eventos de precipitação convectiva na BHRT; e b) gênese 

do escoamento subterrâneo: a magnitude do escoamento subterrâneo em determinada estação é 

dependente da relação precipitação/recarga ocorrida nas estações anteriores e pelas 

características do aquífero. A análise das recessões dos hidrogramas mostrou coeficiente de 

depleção (α) variando de 0,0036 (posto fluviométrico Jatobá) a 0,0112 (posto fluviométrico 

Itacaja).  

Medeiros (2016) analisou o volume da barragem Armando Ribeiro Gonçalves e do 

açude Cruzeta, ambos localizados no semiárido brasileiro, para o período de 1997 a 2015. Nos 

dois casos o ano em que a seca hidrológica foi mais severa foi em 2015, o que mostra que essa 

seca atingiu outras áreas do Brasil. 

Em relação ao ano de 2016-17, verifica-se que até mesmo em regiões nas quais o SPI 

foi considerado normal houve SSFI classificado como seco. Isso está associado com o 

comprometimento da recarga subterrânea na extensiva seca ocorrida no ano anterior. Cabe 

exceção ao posto de Jaraguá, o qual apresentou SSFI moderadamente úmido na primavera, o 

que pode ser explicado pela menor severidade da seca na área de drenagem deste posto em 

2015-16 e também em 2016-17.  

Como reflexo de dois anos hidrológicos com incidência de seca meteorológica na região 

sul da BHRT, o reservatório da usina hidrelétrica Serra da Mesa atingiu em novembro de 2017 

o menor nível desde o início de sua operação, 5,92% de sua capacidade total, conforme já 

relatado anteriormente.  

Visando ao detalhamento do estudo da seca na BHRT, selecionaram-se os três eventos 

de seca mais abrangentes na bacia para a obtenção do scPDSI mensal junto à base de dados do 

CRU (Figura 12). 
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Figura 12 - Índice de Severidade de Seca de Palmer autocalibrado (scPDSI) mensal para os três 

anos mais secos (outubro a setembro): a) 1997-98, b) 2015-16 e c) 2016-17 na 

BHRT. 

 
Fonte: Adaptado de CRU (2018). 

Legenda: ES = Extremamente seco; SS = Severamente seco; MS = Moderadamente seco; QN = Quase 

normal; MU = Moderadamente úmido; SU = Severamente úmido; EU = Extremamente úmido. 

 

Observa-se que para o ano de 1997-98 o scPDSI apresentou seca abrangendo quase toda 

a bacia entre os meses de março e setembro (outono e inverno), com exceção da região 

localizada ao sul da BHRT. Entre outubro de 2015 e setembro de 2017 todos os meses 

apresentaram incidência de seca em grande parte da bacia, incluindo áreas significativas 

classificadas como extremamente secas.  

Nos dois últimos anos (2015 a 2017) houve aumento da temperatura média anual nas 

estações meteorológicas do banco de dados do INMET localizadas no interior da BHRT 

(Imperatriz, Pirenópolis, Posse, Pedro Afonso, Palmas, Peixe, Porto Nacional e Taguatinga), o 

que indica uma maior demanda evapotranspirométrica, aumentando a intensidade das secas 

nesses anos. Vicente-Serrano et al. (2014) em estudo realizado na Península Ibérica, no sul da 

Europa, relatam aumento na severidade da seca meteorológica e hidrológica nas últimas 

décadas, causado principalmente por um aumento na temperatura que gerou maior demanda de 

água por meio da evapotranspiração. Apesar disso, a ocorrência de seca na região foi 

controlada, principalmente, pela precipitação. 

No ano de 2016-17, grande parte da BHRT apresentou sua área classificada como seca 

moderada a extrema, com exceção do extremo norte da bacia. Esse resultado pode ter 
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influenciado na seca hidrológica encontrada nos postos fluviométricos no mesmo período, 

conforme pode ser observado na Figura 11.  

De forma geral, observa-se concordância entre o SPI e o scPDSI, porém, algumas 

divergências são encontradas, principalmente durante o inverno, onde a baixa lâmina 

precipitada faz com que haja maior influência da evapotranspiração nesse período, e no ano 

hidrológico de 2016-17, no qual o scPDSI apresentou maior severidade da seca.  

Lima e Aghakouchak (2017) encontraram boa correlação entre o SPI e o scPDSI na 

bacia Amazônica para uma escala de 3 meses, porém, a correlação é reduzida quando se reduz 

a escala de tempo para mensal. Jiang et al. (2015) obtiveram coeficiente de correlação variando 

de 0,3 a 0,5 entre o scPDSI e o SPI de 1 a 4 meses na província de Shaanxi, noroeste da China. 

Tais constatações denotam que os resultados obtidos pelos índices são complementares para o 

entendimento das secas. Pereira et al. (2018) sugerem que houve intensificação da seca no 

estado de São Paulo causado pelo aumento na evapotranspiração, aumentando o risco de 

redução da safra devido à seca agrícola, principalmente durante o estágio de crescimento das 

plantas.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As secas meteorológicas mais severas que atingiram a bacia ocorreram nos anos de 

1997-98, 2015-16 e 2016-17, sendo o penúltimo o mais crítico dos 30 anos analisados, 

abrangendo quase toda a bacia. Os principais eventos úmidos ocorreram nos anos de 1989-90, 

1996-97 e 1999-00. A seca hidrológica é fortemente influenciada pela meteorológica, tanto na 

escala anual como na trimestral. Além disso, a seca meteorológica pode gerar uma diminuição 

no escoamento a longo prazo, mesmo após o término desta, o que pode ser reflexo da 

diminuição na recarga subterrânea durante a seca meteorológica. 

Nota-se a influência da TSM do Pacífico na ocorrência dos eventos secos e úmidos na 

bacia, principalmente na região norte. Apesar de não haver um padrão bem definido, a TSM do 

Atlântico, por meio da OAN e OMA, também afeta a precipitação na BHRT. 

De forma geral, existe uma concordância entre os valores do SPI e do scPDSI, o que 

mostra que a precipitação possui maior peso sobre a ocorrência de seca na BHRT. Entretanto, 

em alguns casos a evapotranspiração pode alterar a intensidade desses eventos, principalmente 

durante o inverno, onde os baixos valores de lâmina precipitada fazem com que haja maior peso 

da evapotranspiração potencial no balanço final. Vale ressaltar ainda que durante os anos mais 

quentes, o scPDSI apresentou maior severidade em relação ao SPI, causada pela maior demanda 

evapotranspirométrica. 
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ANEXO A - Lista de postos pluviométricos e resultado do teste de aderência de 

Kolmogorov-Smirnov. 

Código Nome 
Coord. (graus decimais) 

ΔF A. H. ΔF P ΔF V ΔF O ΔF I 
Latitude Longitude 

1649007 Itaberaí -16,03 -49,80 0,074 0,073 0,097 0,057 0,273 

1548003 Pirenópolis -15,85 -48,95 0,106 0,065 0,105 0,125 0,210 

1549003 Jaraguá -15,72 -49,33 0,085 0,158 0,099 0,111 0,178 

1549002 Itapuranga -15,56 -49,94 0,105 0,072 0,121 0,058 0,239 

1548011 Fazenda Marajá -15,55 -48,58 0,094 0,101 0,084 0,086 0,167 

1549009 Uruana -15,50 -49,69 0,080 0,063 0,101 0,080 0,198 

1549001 Goianésia -15,33 -49,12 0,089 0,094 0,099 0,074 0,216 

1548001 Mimoso -15,06 -48,16 0,088 0,117 0,055 0,076 0,168 

1449000 Pilar de Goiás -14,76 -49,58 0,081 0,074 0,043 0,104 0,307 

1447002 São João D'aliança -14,71 -47,52 0,056 0,125 0,127 0,105 0,148 

1448004 Moquem -14,55 -48,17 0,072 0,098 0,083 0,095 0,318 

1449001 Porto Uruaçu -14,52 -49,05 0,110 0,096 0,097 0,103 0,314 

1448001 Niquelândia -14,48 -48,46 0,059 0,140 0,061 0,062 0,363 

1447000 Alto Paraíso de Goiás -14,13 -47,51 0,103 0,106 0,068 0,082 0,304 

1448005 Palmeirinha -14,02 -48,61 0,120 0,095 0,059 0,122 0,328 

1349000 Estrela do Norte -13,87 -49,07 0,132 0,084 0,104 0,104 0,240 

1348000 Campinaçu -13,79 -48,57 0,121 0,108 0,080 0,061 0,305 

1346001 Nova Roma -13,74 -46,88 0,080 0,092 0,187 0,084 0,301 

1346002 Fazenda Ingazeiro -13,69 -46,57 0,127 0,154 0,045 0,065 0,388 

1346005 São Vicente -13,55 -46,47 0,105 0,072 0,086 0,161 0,470 

1348003 Trombas -13,51 -48,74 0,171 0,074 0,068 0,087 0,371 

1347001 Ponte Paranã -13,43 -47,14 0,125 0,117 0,122 0,100 0,275 

1349002 Porangatu -13,41 -49,16 0,143 0,058 0,071 0,107 0,254 

1346000 São Domingos -13,40 -46,32 0,107 0,111 0,072 0,113 0,395 

1349003 Entroncamento São Miguel -13,10 -49,20 0,098 0,119 0,113 0,106 0,349 

1248003 Palmeirópolis -13,04 -48,41 0,083 0,150 0,058 0,117 0,547 

1346004 Campos Belos -13,04 -46,78 0,062 0,085 0,101 0,132 0,350 

1246001 Aurora do Norte -12,71 -46,41 0,121 0,076 0,169 0,121 0,401 

1247005 Fazenda Santa Rita -12,59 -47,49 0,155 0,136 0,064 0,074 0,484 

1247002 Rio da Palma -12,42 -47,20 0,095 0,098 0,110 0,130 0,350 

1248001 Colonha -12,39 -48,71 0,081 0,091 0,062 0,062 0,475 

1247000 Conceição do Tocantins -12,23 -47,32 0,081 0,064 0,106 0,112 0,457 

1246000 Ponte Alta do Bom Jesus -12,09 -46,48 0,082 0,067 0,122 0,110 0,446 

1147001 Natividade -11,70 -47,73 0,116 0,065 0,094 0,108 0,439 

1146000 Dianópolis -11,63 -46,81 0,121 0,077 0,059 0,090 0,305 

1147003 Porto Alegre -11,61 -47,05 0,093 0,087 0,083 0,083 0,300 

1147000 Almas -11,58 -47,17 0,088 0,098 0,102 0,075 0,251 

1148000 Fazenda Lobeira -11,53 -48,29 0,106 0,117 0,144 0,088 0,325 

1147002 Pindorama do Tocantins -11,14 -47,58 0,114 0,071 0,130 0,084 0,263 

1047002 Porto Gilândia -10,79 -47,80 0,109 0,064 0,052 0,069 0,394 

1048000 Fátima -10,76 -48,90 0,117 0,091 0,072 0,108 0,270 

1047004 Ponte Alta do Tocantins -10,75 -47,54 0,231 0,079 0,189 0,086 0,402 

1048005 Taquarussu do Porto -10,31 -48,16 0,115 0,143 0,081 0,096 0,231 

1047000 Jatobá -9,99 -47,48 0,205 0,113 0,110 0,137 0,414 

1047001 Novo Acordo -9,96 -47,67 0,099 0,098 0,071 0,088 0,301 

946003 Lizarda -9,59 -46,68 0,100 0,093 0,053 0,061 0,333 

948000 Miracema do Tocantins -9,56 -48,39 0,097 0,100 0,068 0,071 0,271 
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947001 Mansinha -9,46 -47,33 0,233 0,120 0,065 0,102 0,217 

948001 Porto Real -9,31 -47,93 0,082 0,083 0,079 0,055 0,330 

848001 Guarai -8,83 -48,52 0,076 0,126 0,090 0,132 0,248 

848003 Tupiratins -8,40 -48,13 0,079 0,099 0,087 0,074 0,107 

847001 Itacaja -8,39 -47,76 0,092 0,079 0,067 0,049 0,187 

848000 Colinas do Tocantins -8,05 -48,48 0,097 0,145 0,069 0,096 0,278 

847002 Campos Lindos -7,97 -46,81 0,074 0,107 0,066 0,087 0,232 

747009 Palmeirante -7,86 -47,93 0,099 0,096 0,096 0,084 0,129 

747001 Goiatins -7,71 -47,31 0,063 0,067 0,075 0,075 0,261 

748002 Fazenda Primavera -7,56 -48,42 0,057 0,152 0,139 0,114 0,179 

747000 Carolina -7,32 -47,46 0,130 0,088 0,092 0,114 0,131 

647000 Tocantinópolis -6,29 -47,40 0,079 0,054 0,073 0,110 0,136 

548001 São Sebastião do Tocantins -5,26 -48,21 0,130 0,152 0,114 0,060 0,161 

1550000 Itapirapua -15,82 -50,61 0,119 0,161 0,069 0,141 0,112 

1550001 Jeroaquara -15,37 -50,50 0,090 0,091 0,089 0,055 0,191 

1549004 Nova América -15,02 -49,89 0,106 0,087 0,099 0,127 0,343 

1449002 Santa Terezinha de Goiás -14,43 -49,71 0,084 0,126 0,069 0,109 0,225 

1349001 Novo Planalto -13,24 -49,50 0,156 0,077 0,078 0,087 0,244 

1249000 Alvorada -12,48 -49,12 0,096 0,146 0,105 0,088 0,282 

1249004 Praia Alta -12,42 -49,59 0,065 0,076 0,104 0,084 0,403 

1149000 Duere -11,34 -49,27 0,043 0,053 0,059 0,052 0,395 

1049001 Pium -10,44 -49,22 0,079 0,144 0,153 0,127 0,343 

1048001 Paraíso do Tocantins -10,17 -48,89 0,103 0,090 0,089 0,101 0,339 

949000 Abreulândia -9,62 -49,16 0,100 0,119 0,091 0,072 0,353 

949001 Dois Irmãos do Tocantins -9,26 -49,06 0,083 0,064 0,147 0,108 0,351 

848002 Itaporã do Tocantins -8,57 -48,69 0,102 0,094 0,054 0,100 0,262 

748001 Colônia -7,88 -48,90 0,084 0,138 0,122 0,092 0,136 

748003 Muricilândia -7,15 -48,47 0,104 0,121 0,066 0,151 0,122 

647001 Wanderlândia -6,84 -47,97 0,081 0,083 0,079 0,053 0,127 

648001 Ananas -6,36 -48,07 0,101 0,060 0,104 0,081 0,114 

548000 Araguatins -5,65 -48,13 0,143 0,135 0,105 0,079 0,098 

1549000 Ceres -15,31 -49,60 0,057 0,069 0,094 0,080 0,269 

1048003 Palmas -10,70 -48,42 0,151 0,111 0,106 0,131 0,265 

547000 Imperatriz -5,54 -47,48 0,122 0,092 0,080 0,081 0,172 

82552 Maraba -5,36 -49,13 0,122 0,073 0,094 0,095 0,121 

828659 Araguaiana -7,20 -48,20 0,072 0,124 0,115 0,073 0,103 

82564 Imperatriz -5,33 -47,48 0,089 0,094 0,103 0,090 0,118 

82765 Carolina -7,33 -46,47 0,111 0,126 0,069 0,102 0,118 

83228 Peixe -12,10 -48,35 0,080 0,104 0,078 0,098 0,405 

83379 Formosa -15,54 -47,33 0,112 0,093 0,163 0,130 0,208 

83423 Goiania -16,66 -49,25 0,064 0,101 0,074 0,084 0,102 

83374 Goias -15,91 -50,13 0,054 0,074 0,048 0,065 0,147 

1145004 Fazenda Bom Jardim -10,99 -45,53 0,145 0,096 0,102 0,091 0,279 

1245014 Fazenda Joha -12,13 -45,81 0,110 0,087 0,097 0,071 0,352 

1245015 Roda Velha -12,77 -45,93 0,062 0,127 0,083 0,072 0,420 

1346007 Fazenda Prainha -13,31 -46,06 0,096 0,122 0,056 0,134 0,319 

1346006 Fazenda Planalto -13,75 -46,14 0,101 0,101 0,087 0,136 0,298 

1546005 Cabeceiras -15,80 -46,92 0,071 0,108 0,104 0,186 0,214 

1648001 Ponte Anápolis -16,14 -48,60 0,156 0,061 0,076 0,088 0,174 

1649009 Ouro Verde de Goiás -16,22 -49,20 0,073 0,119 0,065 0,052 0,206 

1649006 Inhumas -16,35 -49,50 0,153 0,141 0,086 0,079 0,199 

1649000 Anicuns -16,47 -49,94 0,082 0,074 0,080 0,081 0,168 

846005 Boa Vista -8,81 -46,08 0,130 0,110 0,109 0,084 0,326 
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845003 Babilônia -8,32 -45,97 0,094 0,133 0,093 0,106 0,192 

746007 Beijo Comprido -7,93 -45,99 0,091 0,080 0,130 0,137 0,203 

746006 Balsas -7,52 -46,03 0,111 0,094 0,059 0,072 0,193 

746008 Morro Vermelho -7,16 -46,55 0,118 0,071 0,104 0,083 0,152 

646005 Fazenda São Vicente -6,82 -46,33 0,063 0,071 0,084 0,085 0,130 

646006 Fazenda Sempre Viva -6,19 -46,27 0,082 0,061 0,080 0,104 0,161 

546007 Sitio Novo -5,88 -46,70 0,061 0,090 0,109 0,092 0,245 

547005 Buritirama -5,59 -47,02 0,095 0,079 0,101 0,077 0,221 

448000 Rondon do Para -4,80 -48,07 0,070 0,100 0,056 0,052 0,142 

746009 Recursos -7,33 -46,31 0,106 0,124 0,122 0,108 0,326 

83332 Posse -14,10 -46,36 0,107 0,149 0,102 0,142 0,274 

83384 Arinos -15,91 -46,10 0,122 0,164 0,092 0,105 0,230 

82863 Pedro Afonso -8,96 -48,18 0,109 0,119 0,068 0,090 0,291 

Fonte: Do autor (2019), 

Legenda: Coord. = Coordenadas; A. H. = Ano hidrológico; P = Primavera; V = Verão; O = Outono; I = 

Inverno. 
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ANEXO B - Lista de postos fluviométricos e resultado do teste de aderência de 

Kolmogorov-Smirnov. 

Código Nome 
Coordenadas (graus decimais) 

ΔF A. H. ΔF P ΔF V ΔF O ΔF I 
Latitude Longitude 

20100000 Jaraguá -15,72 -49,33 0,116 0,099 0,106 0,092 0,101 

20200000 Uruana -15,50 -49,69 0,077 0,086 0,072 0,096 0,098 

23250000 Goiatins -7,71 -47,31 0,107 0,055 0,069 0,054 0,086 

23230000 Jacaré -7,96 -47,26 0,154 0,090 0,080 0,096 0,085 

23150000 Itacaja -8,39 -47,77 0,153 0,064 0,148 0,107 0,087 

22190000 Porto Alegre -11,61 -47,04 0,098 0,175 0,057 0,084 0,131 

22250000 Fazenda Lobeira -11,53 -48,29 0,121 0,087 0,069 0,069 0,104 

22680000 Jatobá -10,00 -47,47 0,130 0,099 0,157 0,073 0,132 

22900000 Porto Real -9,31 -47,93 0,096 0,064 0,174 0,063 0,097 

Fonte: Do autor (2019). 

Legenda: A. H. = Ano hidrológico; P = Primavera; V = Verão; O = Outono; I = Inverno. 
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ANEXO C - Código em linguagem R utilizado na análise exploratória. 

library(geoR) 

setwd("C:/Users/Usuario/Desktop/I16_17_KS") #### Mudar de acordo com a pasta em que o 

arquivo está. 

dados<-read.geodata("chuva.txt",header=T) 

summary(dados) 

dados 

 

<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<HISTOGRAMAS>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

hist(dados$data,main=NULL,xlab="Classes de Freqüência", ylab="Frequência") 

dif<-diffpairs(dados$coords,dados$data) 

hist(dif$diff,xlab="Classes de Freqüência",ylab="Freqüência",main=NULL,prob=T) 

dados.d<-density(dif$diff) 

lines(dados.d) 

 

<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<SHAPIRO E BOXPLOT>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

shapiro.test(dados$data) 

boxplot(dados$data) 

plot(dados) 

 

<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<TENDÊNCIA>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

plot(dados$data,dados$coords[,1],xlab="Condutividade Hidráulica 

(m/dia)",ylab="Longitude") 

plot(dados$data,dados$coords[,2],xlab="Condutividade Hidráulica (m/dia)",ylab="Latitude") 

 

 

<<<<<<<<<<<<<<<<SEMIVARIOGRAMA EXPERIMENTAL>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

 

>>>>>>>>>>>>>>>>>>SEM REMOÇÃO DE TENDÊNCIA>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

bin.prec<-variog(dados,uvec=15,max.dist=300000,pairs.min=10) 

plot(bin.prec) 

 

>>>>>>>>>>>>>>>COM REMOÇÃO DE TENDÊNCIA>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

bin.prec.s<-variog(dados,uvec=12,max.dist=250000,pairs.min=10,trend="1st") 
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plot(bin.prec) 

plot(bin.prec.s,ylim=c(0,50000)) 

 

 

<<<<<<<<<<<<<<<<<<<SEMIVARIOGRAMA ANISOTRÓPICO>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

vario.aniso<- variog4(dados,uvec=14,max.dist=2000000,pairs.min=10) 

plot(vario.aniso,ylim=0,150000) 

summary(vario.aniso) 

 

<<<<<<<<<<<MODELOS DE SEMIVARIOGRAMA E VALIDAÇÃO>>>>>>>>>>>>>>> 

 

<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<EXPONENCIAL MV>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

exp.mv<-likfit(dados,ini=c(1,50000),nugget=0) 

exp.mv 

lines(exp.mv,lwd=2,type="l",lty=1) 

valid<-xvalid(dados,model=exp.mv,reestimate=T) 

valid 

 

<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<ESFÉRICO MV>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

esf.mv<-likfit(dados,ini=c(30000,200000),nugget=12000,cov.model="sph") 

lines(esf.mv,lwd=2,type="l",lty=2) 

lines(ml1,col="red") 

valid<-xvalid(dados,model=esf.mv,reestimate=T) 

valid 

 

<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<GAUSSIANO MV>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

gauss.mv<-likfit(dados,ini=c(30000,200000),nugget=12000,cov.model="gau") 

lines(gauss.mv,lwd=2,type="l",lty=2) 

valid<-xvalid(dados,model=esf.gauss,reestimate=T) 

valid 

 

<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<EXPONENCIAL MQP>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

exp.mqp<- variofit(bin.prec,ini=c(1,50000),nugget=0) 

exp.mqp 
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lines(exp.mqp,lwd=2,type="l",lty=3) 

lines(exp.mqp,col="green") 

valid<-xvalid(dados,model=exp.mqp,reestimate=T) 

valid 

 

<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<ESFÉRICO MQP>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

esf.mqp<-variofit(bin.prec,ini=c(1,50000),nugget=0,cov.model="sph") 

esf.mqp 

lines(esf.mqp,lwd=2,lty=5) 

lines(esf.mqp,col="blue") 

valid<-xvalid(dados,model=esf.mqp,reestimate=T) 

valid 

 

<<<<<<<<<<<<<<<<<GAUSSIANO MQP>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

gauss.mqp<-variofit(bin.prec.s,ini=c(30000,200000),nugget=12000,cov.model="gaus") 

lines(esf.mv,lwd=2,type="l",lty=2) 

valid<-xvalid(dados,model=esf.mv,reestimate=T) 

valid 

 

<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<MAPAS>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

limite<-read.table("limite.txt",header=T) 

limite<-as.matrix(limite) 

library(splancs) 

points(dados) 

plot(limite) 

polygon(limite)points(dados) 

polygon(limite) 

loci<-expand.grid(seq(553000,558000,l=200),seq(7551000,7555000,l=200)) 

points(loci) 

kc<-krige.conv(dados,loc=loci,border=limite,krige=krige.control(obj=RL)) 

 

<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<MAPA COLORIDO>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

image(kc,loc=loci,border=limite,val=kc$predict,xlab="Longitude",ylab="Latitude") 

legend.krige(c(554000,556000),c(7551200,7551600),cex.log=1,val=kc$predict,off=1.5) 
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<<<<<<<<<<<<<<<<<MAPA EM ESCALA DE CINZA>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

image(kc,loc=loci,border=limite,val=kc$predict,xlab="Longitude",ylab="Latitude",col=gray(

seq(1,0.1,l=21))) 

legend.krige(c(554000,556000),c(7551200,7551600),cex.log=1,val=kc$predict,col=gray(seq(

1,0.1,l=21)),off=1.5) 

 

<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<MAPA DE ISOLINHAS>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 

contour(kc,xlab="Longitude",ylab="Latitude") 
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ANEXO D - Código em linguagem R utilizado para extrair e exportar os mapas do scPDSI 

de NetCDF para TIFF. 

#definir diretorio onde estao os arquivos, as barras devem virar contra-barras 

setwd("C:/Users/Usuario/Desktop/Qualificacao/scPDSI.cru_ts3.26early.bams2018.GLOBAL.

1901.2017.nc") 

 

#Criando lista com os arquivos do tipo .nc 

files <- list.files(pattern = ".nc") 

files 

 

#carregando as bibliotecas 

library("ncdf4", lib.loc="~/R/win-library/3.5") 

library("RNetCDF", lib.loc="~/R/win-library/3.5") 

library("ncdf.tools", lib.loc="~/R/win-library/3.5") 

library("raster", lib.loc="~/R/win-library/3.5") 

library("rgdal", lib.loc="~/R/win-library/3.5") 

 

#Verificando informacoes sobre o arquivo,  

#mude o numero para o correspondente ao seu 

todos <- nc_open(files[1]) 

View(todos) 

 

#criando um raster temporal 

#numero correspondente ao seu 

r <- brick(files[1]) 

plot(r) 

View(r) 

 

#criando raster para o ano hidrológico de 2016/17 

#criando os valores que saem desse resultado 

r@data@names[1390] 

outubro <- r$X42642 #o valor de r$X é o que aparece como resultado do processo acima 

r@data@names[1391] 

novembro <- r$X42673 
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r@data@names[1392] 

dezembro <- r$X42703 

r@data@names[1393] 

janeiro <- r$X42734 

r@data@names[1394] 

fevereiro <- r$X42765 

r@data@names[1395] 

marco <- r$X42793 

r@data@names[1396] 

abril <- r$X42824 

r@data@names[1397] 

maio <- r$X42854 

r@data@names[1398] 

junho <- r$X42885 

r@data@names[1399] 

julho <- r$X42915 

r@data@names[1400] 

agosto <- r$X42946 

r@data@names[1401] 

setembro <- r$X42977 

 

#exportando o mes formato .tif 

writeRaster(outubro,filename = "outubro16.tif") 

writeRaster(novembro,filename = "novembro16.tif") 

writeRaster(dezembro,filename = "dezembro16.tif") 

writeRaster(janeiro,filename = "janeiro17.tif") 

writeRaster(fevereiro,filename = "fevereiro17.tif") 

writeRaster(marco,filename = "marco17.tif") 

writeRaster(abril,filename = "abril17.tif") 

writeRaster(maio,filename = "maio17.tif") 

writeRaster(junho,filename = "junho17.tif") 

writeRaster(julho,filename = "julho17.tif") 

writeRaster(agosto,filename = "agosto17.tif") 

writeRaster(setembro,filename = "setembro17.tif") 


